
Organização

Marcos Pereira de Ávila
Wilma Lelis Barboza Lorenzo Acácio

Zacharias Calil Hamu

1ª Edição

OLHARES SOBRE O BRASILOLHARES SOBRE O BRASIL
VIII Fórum Nacional de Saúde Ocular - 2024

Saúde ocular no SUS





1ª Edição

Organização

Marcos Pereira de Ávila
Wilma Lelis Barboza Lorenzo Acácio

Zacharias Calil Hamu

OLHARES SOBRE O BRASILOLHARES SOBRE O BRASIL
VIII Fórum Nacional de Saúde Ocular - 2024

Saúde ocular no SUS



Conselho Brasileiro de Oftalmologia
Entidade Pública Federal Portaria no 485 de 15/06/2000
Filiado à Associação Médica Brasileira (AMB), à Associação  
Pan-Americana de Oftalmologia (APAO), ao International 
Council of Ophthalmology (ICO) e membro da International 
Agency for the Prevention of Blindness (IAPB).

Rua Casa do Ator, 1.117 - 2o andar - São Paulo / SP - 04546-004

Diretoria
Wilma Lelis Barboza Lorenzo Acácio

Presidente

Newton Andrade Júnior
Vice-presidente

Maria Auxiliadora Monteiro Frazão
Secretária-geral

Frederico Valadares de Souza Pena
Tesoureiro

Lisandro Massanori Sakata
1o Secretário

Autores
Marcos Pereira de Ávila

Wilma Lelis Barboza Lorenzo Acácio
Zacharias Calil Hamu

Edição e Revisão
Selles Comunicação

25-323117.0

                     CDD-617.7

                     NLM-WW-101

Dados Internacionais de Catalogação na Publicação (CIP)
(Câmara Brasileira do Livro, SP, Brasil)

Fórum Nacional de Saúde Ocular (8. : 2024 : 

   São Paulo, SP)

   VIII Fórum Nacional de Saúde Ocular : saúde 

ocular no SUS em 2024 : O Brasil precisa enxergar /

organizadores Marcos Ávila , Wilma Lelis Barbosa ,

Zacharias Calil. -- 1. ed. -- São Paulo : Conselho

Brasileiro de Oftalmologia - CBO, 2025.

   Vários autores.

   Bibliografia.

   ISBN 978-65-83238-04-7

   1. Oftalmologia 2. Saúde pública 3. Sistema 

Único de Saúde (Brasil) I. Ávila, Marcos. 

II. Barbosa, Wilma Lelis. III. Calil, Zacharias. 

IV. Título.

Índices para catálogo sistemático:

1. Oftalmologia : Ciência médicas   617.7

Aline Graziele Benitez - Bibliotecária - CRB-1/3129



Parte 1
A prevenção da cegueira no SUS

Retinopatia diabética no SUS – visão do CBO
Marcos Pereira de Ávila

Glaucoma no SUS – visão do CBO
Wilma Lelis Barboza Lorenzo Acácio

Parte 2
A saúde ocular das crianças no SUS

Diagnósticos precoces: desafios e estratégias
Milton Ruiz

Reabilitação Visual: o que a sociedade necessita
Célia Regina Nakanami

Parte 3
A Saúde Ocular no SUS

A importância das Redes de Atenção estruturadas 
para a Saúde Ocular no SUS: visão do CONASS
Jurandir Frutuoso

Atenção oftalmológica da população brasileira: visão 
do Ministério da Saúde
Aristides de Oliveira Neto

A oftalmologia no SUS em 2024 e na próxima década
Wilma Lelis Barboza Lorenzo Acácio

Anexos
Anexo 1

Marcos estruturantes da atenção oftalmológica no 
SUS (2024–2025)

Sessão Solene para lembrar o Dia Nacional de 
Combate à Cegueira provocada pelo Glaucoma

Anexo 2

Manual OCIs Oftalmologia

15

16

34

47

48

59

77

78

86

92

101

102

106

111

Sumário



6 | Fórum da Saúde Ocular no SUS em 2024

Ao longo das últimas décadas, a Oftalmologia brasileira con-
solidou-se como uma especialidade de destaque no cenário 
nacional, marcada pelo compromisso com as causas sociais e 
pelo protagonismo no combate à cegueira. Diversas iniciativas 
contribuíram para que o país deixasse de ocupar posições crí-
ticas nos índices de cegueira evitável, como programas de do-
ação de óculos e mutirões de cirurgias de catarata realizados 
em larga escala. Além disso, campanhas de prevenção e proje-
tos de saúde pública ocular possibilitaram a detecção precoce 
e o tratamento adequado de doenças como o glaucoma e a re-
tinopatia diabética, proporcionando melhor qualidade de vida 
a milhares de brasileiros.

O êxito dessa trajetória está firmemente alicerçado no conhe-
cimento histórico da Oftalmologia nacional e na estreita coo-
peração entre os profissionais da área e os gestores públicos 
de saúde nos âmbitos municipal, estadual e federal.

Um marco desse protagonismo foram as sete edições do Fó-
rum Nacional de Saúde Ocular (FNSO), que, desde 2001, reuni-
ram médicos, legisladores, gestores e representantes do Poder 
Judiciário no Congresso Nacional, em Brasília. Esses encontros 
fomentaram debates fundamentais e geraram subsídios técni-
cos e políticos para a formulação de importantes portarias do 
Ministério da Saúde — entre elas, a Política Nacional de Aten-
ção em Oftalmologia (PNAO) —, que ampliaram significativa-
mente o cuidado oftalmológico no SUS e projetaram o Brasil 
como referência mundial na área.

A estrutura institucional construída a partir dessas ações foi de-
cisiva para a redução dos índices de cegueira no país, formou 

Apresentação
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novas gerações de oftalmologistas com experiência em servi-
ços vinculados ao Sistema Único de Saúde - SUS, evidenciou a 
enorme demanda por cuidados oculares da população e, princi-
palmente, fortaleceu a consciência do papel essencial do médico 
oftalmologista na construção da saúde pública ocular brasileira.

A incorporação da assistência oftalmológica na Atenção Pri-
mária à Saúde, funcionando como porta de entrada do pa-
ciente no sistema, tende a aprimorar fluxos de atendimento e 
gerar benefícios em todas as esferas do cuidado. Essa integra-
ção refletirá também na Atenção Especializada, otimizando a 
organização e a hierarquização da demanda nas áreas secun-
dária e terciária.

Os esforços conjuntos do Conselho Brasileiro de Oftalmologia 
(CBO) e do Ministério da Saúde têm sido constantes e eficazes 
ao longo dos anos. Somente em 2024, o SUS realizou mais de 
13 milhões de consultas oftalmológicas e 38 milhões de exa-
mes, consolidando a especialidade entre as quatro com maior 
volume de procedimentos no sistema público. Desde 2015, a 
Oftalmologia ocupa a quarta posição entre 66 especialidades 
em número de consultas no SUS. Na saúde suplementar — que 
atende cerca de 25% da população —, a Oftalmologia é a se-
gunda especialidade com maior número de atendimentos. 

O Brasil realiza anualmente mais de 1 milhão de cirurgias de cata-
rata pelo SUS, principal causa de cegueira reversível no mundo, 
e, apenas em 2024, foram realizados 650 mil tratamentos para 
glaucoma, uma das principais causas de cegueira irreversível.

A Oftalmologia brasileira tem sido, ao longo dos anos, exemplo 
de compromisso com as causas sociais e com o fortalecimento 
do Sistema Único de Saúde. O Conselho Brasileiro de Oftalmo-
logia (CBO), fiel à sua missão institucional, tem desenvolvido 
propostas concretas para aprimorar a atenção oftalmológica 
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em todos os níveis de cuidado, contribuindo de forma decisiva 
para a organização da saúde ocular no país.

No final de 2023, o Ministério da Saúde iniciou a estruturação 
do Programa Mais Acesso a Especialistas (PMAE), uma nova 
política voltada à ampliação da cobertura e à modernização da 
atenção especializada no SUS. O programa buscou suprir lacu-
nas assistenciais em cinco especialidades médicas prioritárias 
— entre elas, a Oftalmologia —, por meio de um novo modelo 
conceitual, operacional e financeiro de oferta de serviços.

Desse esforço conjunto nasceu a Oferta de Cuidado Integrado 
(OCI), um modelo inovador que funciona como um bundle 
(agrupamento) de consulta e exames complementares, reor-
ganizando o cuidado especializado de forma mais eficiente e 
integrada. Para conduzir sua implementação, o Ministério da 
Saúde criou uma Equipe Técnica Nacional, encarregada de de-
finir prioridades e elaborar as OCIs.

Na Oftalmologia, participaram 11 profissionais, sendo 4 repre-
sentantes do Ministério da Saúde e 7 oftalmologistas indicados 
pelo CBO, consolidando um diálogo técnico e institucional de 
grande relevância.

O PMAE foi lançado em 8 de abril de 2024, pela ministra Nízia 
Trindade, e, após ajustes, relançado em 30 de maio de 2025 
pelo ministro Alexandre Padilha, sob o novo nome “Agora Tem 
Especialistas”. Esses marcos representam um avanço significa-
tivo na ampliação do acesso da população aos cuidados oftal-
mológicos especializados.

Ao final desta obra, o leitor encontrará documentos fundamen-
tais referentes à Oftalmologia, incluindo as portarias que insti-
tuíram as OCIs no âmbito da ampliação da Política Nacional de 
Atenção Especializada (PNAE) — resultado de uma colabora-
ção sólida entre o CBO e o Ministério da Saúde.
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O VIII Fórum Nacional de Saúde Ocular (FNSO) — Saúde Ocu-
lar no SUS em 2024 — foi realizado já sob esse novo paradigma 
da atenção especializada, marcado pela introdução das OCIs. 
Durante o evento, discutiram-se os desafios de acesso ao diag-
nóstico das principais doenças oculares, que passaram a ser 
contempladas nas OCIs de avaliação, como a retinopatia dia-
bética, as alterações oculares na infância, e as avaliações ini-
ciais em indivíduos acima de nove anos, voltadas à detecção 
precoce de glaucoma e catarata.

Também foram debatidas OCIs voltadas à avaliação neuroftal-
mológica, oncológica e sob sedação. O novo conjunto de sete 
OCIs, incluído na tabela SIGTAP do SUS, traz perspectivas de 
ampliar e agilizar o acesso ao diagnóstico dessas condições 
prioritárias na rede pública.

A apresentação do Dr. Aristides Oliveira, representante da 
DAET/SAES do Ministério da Saúde, trouxe dados sobre os 
avanços assistenciais e as perspectivas de impacto das OCIs, 
gerando otimismo e confiança no futuro da nova estratégia 
para a saúde ocular no Brasil.

Após o VIII FNSO, realizado em 3 de setembro de 2024, no Au-
ditório Nereu Ramos da Câmara dos Deputados, o CBO deu 
continuidade a uma série de ações voltadas à consolidação 
destas novas políticas oftalmológicas no SUS.

Entre as iniciativas, destaca-se a criação pelo CBO do “Manual 
OCIs – Oftalmologia”, elaborado em 2025, com o objetivo de 
orientar os oftalmologistas brasileiros sobre a correta utiliza-
ção dos novos códigos — com remuneração diferenciada — da 
tabela SIGTAP.

Uma segunda ação de grande alcance foi a realização do “Dia 
Nacional de Conscientização e Combate ao Glaucoma”, em 
maio de 2025, com pronunciamentos de oftalmologistas na 
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tribuna da Câmara dos Deputados, onde também ocorreram 
atendimentos clínicos e atividades educativas voltadas a parla-
mentares e servidores.

O VIII FNSO destacou-se pelo pragmatismo e inovação, espe-
cialmente por dois aspectos: a colaboração direta do CBO com 
o Ministério da Saúde na elaboração das OCIs de Oftalmologia, 
cujos benefícios já são percebidos pelos usuários do SUS em 
todo o país; e a celeridade na obtenção de resultados concre-
tos, fruto do empenho e da atuação do CBO na implementação 
da nova política.

O protagonismo da Oftalmologia brasileira no contexto das 
PNAES do Ministério da Saúde é inquestionável. Entre as cinco 
especialidades que oferecem OCIs, a Oftalmologia realiza 3,5 
vezes mais atendimentos do que a segunda colocada, a Car-
diologia — um resultado expressivo que reflete a eficiência da 
especialidade e a dedicação de seus profissionais.

Esses números são testemunhos do espírito público, do en-
gajamento e do compromisso social dos oftalmologistas bra-
sileiros, que, sob a liderança do CBO, fortalecem diariamente 
a Oftalmologia Social e contribuem para a construção de um 
SUS mais justo, acessível e resolutivo.

Dedicamos esta obra, que sintetiza as ações durante e após o 
VIII FNSO, aos 22 mil médicos oftalmologistas que, com com-
petência e dedicação, trabalham todos os dias pela saúde 
ocular dos brasileiros, reafirmando o compromisso da especia-
lidade com a prevenção da cegueira e a promoção do bem-es-
tar visual de toda a população.

Os organizadores.
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Em setembro de 2024, o Congresso Brasileiro de Oftalmologia 
foi realizado em Brasília. Assim como na edição anteriormente 
realizada na capital federal (2007), o Conselho Brasileiro de 
Oftalmologia buscou oportunidades para levar até as autori-
dades as principais preocupações da oftalmologia brasileira 
quanto às condições de acesso da população aos cuidados 
com a saúde ocular.

Assim, a diretoria do CBO procurou a Frente Parlamentar da 
Saúde – por meio de seu presidente, o Deputado Federal Dou-
tor Zacharias Calil (GO) – para solicitar seu apoio na realização 
de um fórum de debates.

Assim, no dia 03 de setembro, véspera do 68º Congresso Brasi-
leiro de Oftalmologia, foi realizado no Auditório Freitas Nobre, 
na Câmara dos Deputados, o VIII FNSO – “Fórum Saúde Ocular 
no SUS em 2024: o Brasil precisa enxergar”.

Durante o evento, foram debatidas as principais causas de defi-
ciência visual em crianças e adultos e as necessidades de oferta 
de linhas de cuidado efetivas para a população brasileira.

O evento contou com uma plateia presencial composta por lide-
ranças da Oftalmologia. A transmissão pela TV Câmara permitiu 
que um grande público acompanhasse a programação, que con-
tinua disponível no canal no Youtube da emissora.

A presente publicação documenta as apresentações e os deba-
tes que foram realizados durante o evento e as ações que foram 
empreendidas pelo CBO, decorrentes do VIII FNSO, em 2025.

Introdução
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Programação

Parte 1 – A prevenção da cegueira no SUS
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Abertura

É com grande honra que dou início a esse importante evento, o 
Fórum de Saúde Ocular no SUS 2024. Como médico e deputado 
federal, tenho plena consciência da relevância do tema que dis-
cutiremos hoje. A ampliação do acesso à prevenção, diagnóstico 
e tratamento de doenças oculares no SUS é uma necessidade 
urgente e uma demanda constante da população brasileira.

Este encontro representa um marco significativo na nossa luta 
por um SUS que atenda plenamente às necessidades oftalmo-
lógicas do nosso povo, especialmente das nossas crianças. Sa-
bemos que a visão é crucial para o desenvolvimento infantil, e 
que, infelizmente, muitos ainda enfrentam barreiras no acesso 
a um acompanhamento oftalmológico adequado. Esse cenário 
precisa mudar.

A presença de médicos e outras autoridades aqui hoje nos dá a 
oportunidade única de unir forças, atualizar o cenário da saúde 
ocular no Brasil e, mais importante, articular políticas públicas 
que garantam atendimento de qualidade para todos. O SUS 
tem um papel fundamental na saúde do brasileiro, e é nosso 
dever garantir que ele continue a evoluir para atender às de-
mandas da nossa população.

Durante esse fórum, discutiremos temas essenciais como a re-
tinopatia diabética, o glaucoma e a saúde ocular infantil. Esses 

Deputado Zacharias Calil Hamu (GO)
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debates são fundamentais para entendermos os desafios que 
enfrentamos e para desenharmos soluções que possam ser im-
plementadas de forma eficiente em nosso sistema de saúde, 
especialmente no que diz respeito à reabilitação visual.

Os diagnósticos precoces também serão abordados, desta-
cando a importância de uma rede de atenção estruturada para 
um atendimento oftalmológico eficaz. Este evento não poderia 
ser mais oportuno, especialmente por acontecer na mesma se-
mana do Congresso Brasileiro de Oftalmologia, que reunirá es-
pecialistas de todo o país e do exterior aqui em Brasília. É uma 
oportunidade ímpar para somarmos conhecimento, experiência 
e esforços em prol da saúde ocular no Brasil.

Eu gostaria de agradecer ao Conselho Brasileiro de Oftalmolo-
gia pela realização deste evento e por seu constante trabalho 
em alertar as autoridades sobre a necessidade de democra-
tizar o acesso ao acompanhamento oftalmológico, especial-
mente na rede pública de saúde.

Eu não poderia deixar de enaltecer a grande participação dos 
paratletas que estão brilhando nas Paralimpíadas em Paris. 
Dentre eles, há muitas pessoas com diferentes tipos de do-
enças, principalmente deficiência visual. É muito importante 
homenagearmos esses atletas. É realmente motivo de muito 
orgulho ver que esses atletas fazem acontecer, não dão descul-
pas, não se limitam à sua condição e buscam no esporte uma 
motivação para serem felizes e realizados. Eles nos inspiram.

Estamos aqui para fazer a diferença, e tenho plena confiança 
de que, juntos, conseguiremos avançar significativamente na 
promoção da saúde ocular em nosso país. Que este fórum seja 
produtivo e que dele saiam encaminhamentos que beneficia-
rão milhões de brasileiros.

Muito obrigado a todos e sejam muito bem-vindos.
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A prevenção da cegueira 
no SUS

Parte 1
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Retinopatia diabética no SUS – 
visão do CBO

Marcos Pereira de Ávila

Primeiro, quero agradecer pela oportunidade e pelo apoio do 
deputado Dr. Zacharias, um deputado que tem feito pela saúde 
aquilo que é inimaginável, para os que não acompanham de 
perto a sua atuação parlamentar intensa nesta área. 

Quero dividir com vocês um tema de extrema relevância, e 
que faz parte da rotina daqueles entre os presentes que se 
dedicam aos problemas relacionados à retina: a retinopatia 
diabética. Há uma consistente literatura sobre retinopatia dia-
bética. Selecionei 10 artigos que embasam condições e téc-
nicas e ressaltam a importância da retinopatia diabética no 
Brasil como causa de cegueira. 
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Já somos o quarto país com o maior número de diabéticos no 
mundo. A cada cinco segundos, ocorre uma morte relacionada 
ao diabetes, e mais de 75% dessas mortes ocorrem em países 
de baixa renda, como o Brasil, China e Índia. O diabetes está au-
mentando em prevalência nesses países, enquanto nos Estados 
Unidos e em nações mais desenvolvidas da Europa essa pre-
valência tem diminuído. Quase 1 trilhão de dólares é gasto em 
saúde para diabéticos no mundo, e aqui no Brasil, de acordo 
com dados do estudo Vigitel, obtidos no ano passado em um le-
vantamento feito pelo Ministério da Saúde, temos 20,7 milhões 
de diabéticos, dos quais 7,1 milhões têm retinopatia diabética.

Todos nós, que atuamos na área de oftalmologia, sabemos que o 
diabetes causa cegueira irreversível, e que a retinopatia diabética 
é a principal causa de cegueira na população economicamente 
ativa, resultando em diminuição da produtividade, taxas de em-
prego e renda, tanto entre pacientes quanto entre seus cuidadores. 

Para que aqueles que não são da nossa área consigam perceber 
de que forma o diabetes afeta os olhos, vemos, nesta primeira 
imagem, um fundo de olho normal. 
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Agora, vejam vocês um fundo de olho com retinopatia diabé-
tica proliferativa: o desastre que os dois olhos deste paciente 
estão sofrendo devido aos novos vasos (neovasos) crescendo 
e que estão propensos a causar a diminuição da visão por des-
colamento da retina.

Se esse paciente for submetido à fotocoagulação precoce, já 
se sabe que é possível prevenir a cegueira. Esse é o primeiro 
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ponto que eu quero chamar a atenção: fotocoagulação e foto-
coagulação precoce.

Agora, vejam este outro paciente e a importância disso tudo. 
Este paciente sem sintomas tem uma visão de 20/20, ou seja, 
100%. Quando olhamos na área central, não vemos nada. Po-
rém, ao fazer o exame da periferia da retina e de contraste, 
aparecem manchas brancas algodonosas, que significam neo-
vasos. Esse paciente, com apenas três sessões de laser teve 
controle dos neovasos, e conseguiu manter a visão de 20/20, e 
foi salvo de um desastre em sua visão.
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O outro tipo de apresentação é chamado de edema macu-
lar diabético que é observado na tomografia da mácula como 
uma elevação muito grande no centro da retina. Isso é o cha-
mado, então, de edema de mácula, que é tratado com inje-
ções intraoculares (ver adiante).

Por que estou falando disso em uma plateia reunida para discu-
tir saúde pública? Porque esses dois tratamentos, o laser e as 
injeções, são fundamentais para o ponto que eu quero salientar.

O Brasil é um dos países pioneiros na prevenção da cegueira, 
utilizando injeções intraoculares de antiangiogênicos, que pre-
vinem a cegueira causada pela retinopatia diabética. 

Na oftalmologia, o binômio fotocoagulação e injeção de an-
tiangiogênicos é capaz de prevenir a cegueira, quando essas 
intervenções são realizadas precocemente. Nós temos cinco 
drogas principais para esse tratamento, das quais uma, que 
está destacada em azul, é o bevacizumabe, que tem um efeito 
eficaz, é de baixo custo e é utilizada de forma off-label. As ou-
tras quatro são drogas on-label, que podem ser usadas no tra-
tamento da retinopatia diabética.
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Chamo a atenção para o primeiro ponto, que é a Conitec. 
Quando foi criada, em 2011, a Comissão Nacional de Incorpo-
ração de Novas Tecnologias representou um grande avanço na 
incorporação de tecnologia ao SUS. Vemos nesta time-table o 
quanto eles trabalharam e se esforçaram no que diz respeito ao 
edema macular diabético, emitindo várias portarias. Chamo a 
atenção para março de 2022, quando observamos que ambos 
os olhos são tratados por R$ 627,00, enquanto o custo real do 
medicamento on-label é muito superior a isso. Esse é um ponto 
relevante dentro do problema.

Precisamos, com base nesse primeiro ponto, revisar a oferta de 
medicamentos em escala e as tabelas do SUS. Seguindo nessa 
linha, quero mostrar um quadro que foi tratado com um des-
ses medicamentos. Observem o número de vezes que este pa-
ciente foi tratado: na parte superior, um paciente com edema 
de mácula, vocês podem observar que ele foi submetido a 10 
injeções intravítreas e o edema de mácula regrediu. Esse é o 
padrão: muitas injeções precisam ser realizadas para controlar 
a retinopatia diabética e prevenir o risco de cegueira.
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Se olharmos esse ponto como um ponto de intervenção, vemos 
que há dois aspectos que precisam ser discutidos daqui para 
frente: o acesso ao tratamento hoje é um problema, pois os 
distritos sanitários estão sobrecarregados. Eles simplesmente 
encaminham os casos para a atenção especializada. O CBO 
propõe que nos distritos sanitários ou policlínicas de apoio a 
consulta oftalmológica esteja disponível na atenção primária 
e que inclua exames para detecção da retinopatia diabética e 
que a partir daí os pacientes venham para a atenção especia-
lizada no fluxo contínuo. Isso significa ampliação do acesso, 
fila mínima, e tratamento precoce desta doença no SUS. Então, 
precisamos mudar o modelo. Sobre esse ponto de acesso, vou 
citar o trabalho do Doutor Paulo Henrique Morales.

Exame: OCT - tomografia de coerência óptica
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Paulo Henrique Morales fez um levantamento simples no es-
tado de São Paulo, e chegou à conclusão de que, depois de 
passar por todo o processo, cada local apresentava tempos 
de espera muito elevados. Ele analisou seis DRs que são os 
Departamentos Regionais de Saúde de São Paulo. O paciente 
saía da unidade básica de saúde, passava pela Estratégia de 
Saúde da Família, pela regulação da saúde, pelo oftalmolo-
gista geral, depois novamente pela regulação de saúde, pelo 
cuidado secundário, terciário, centro de diagnóstico, até che-
gar à injeção ou à fotocoagulação — com um tempo de es-
pera que variava entre 206 e 1499 dias. Isso é muito tempo! 
Um diabético com problemas não pode esperar tanto. Nós, 
do CBO, estamos insistindo muito na mudança desse modelo. 
Existem diversos lugares no Brasil que já desenvolveram al-
ternativas, e destaco aqui o modelo do professor Alexandre 
Taleb, da Universidade Federal de Goiás, onde trabalho. Nesse 
modelo, a retinografia é feita na atenção primária, e o pa-
ciente rapidamente é encaminhado para a injeção intravítrea 
e fotocoagulação por meio da telemedicina.
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Em Goiás, esse sistema tem funcionado muito bem. Desde 
2019, temos um PCDT (Protocolo Clínico e Diretrizes Terapêu-
ticas) para a retinopatia diabética que funciona plenamente, 
com o estado fornecendo a droga que é aplicada no CEROF – 
Hospital de Olhos do UFG.

Agora, vamos aos números: nosso GT Diabetes – grupo de tra-
balho sobre diabetes – estruturado pela SES/GO, UFG e pela 
professora Wilma Lelis, presidente do CBO, utilizou o TabNet, 
TabWin, e também o SIA (Serviço de Informação Ambulatorial) 
e o SIH (Serviço de Informação Hospitalar), todos do DataSUS, 
para analisar os procedimentos realizados em 2023. Focamos 
em quatro procedimentos utilizados para o tratamento da reti-
nopatia diabética.

Consideramos que a fotocoagulação e a injeção intravítrea 
devem ser consideradas juntas para análise. Uma delas, a in-
jeção, é mais frequentemente utilizada, enquanto a fotocoagu-
lação é utilizada com menor frequência, mas ambas caminham 
juntas. Consideramos essas duas como uma única unidade de 
tratamento.
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Esses códigos foram utilizados para fazer essa pesquisa bá-
sica. Ao olharmos os dados disponíveis no DataSUS, temos 
uma tabela que mostra todos os estados e o Distrito Federal. 
O total de procedimentos ambulatoriais com os quatro códi-
gos foi de 392.491. Excluímos 117.161 unidades de tratamento 
empregadas para doenças que também são tratadas com es-
ses códigos, como degeneração macular relacionada à idade.

Com isso, observamos que, em 2023, foram realizados aproxi-
madamente 275.333 procedimentos relacionados à retinopa-
tia diabética. Esse é um levantamento preliminar do Grupo de 
Trabalho em Retinopatia Diabética. Esse número é importante: 
275.333 procedimentos.

A Sociedade Brasileira de Diabetes (SBD) divulgou que, com 
base no Censo de 2022, que apontava que o Brasil tem 203 mi-
lhões de habitantes e nas estimativas divulgadas pelo Vigitel, 
do Ministério da Saúde do ano passado, de que 10,2% dessas 
pessoas têm diabetes, chegamos a aproximadamente 21 mi-
lhões de diabéticos.
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Se considerarmos que a prevalência de retinopatia diabética é 
de aproximadamente 35%, isso significa que temos cerca de 7,1 
milhões de pacientes com retinopatia diabética no Brasil. Ou-
tro ponto muito relevante é a prevalência de retinopatia diabé-
tica com alto risco de cegueira entre o total de diabéticos: em 
21 milhões de diabéticos, 10% deles, ou seja, 2,1 milhões, estão 
com alto risco de cegueira por retinopatia diabética no Brasil.

Esse é um número preliminar, que estamos refinando. Sabemos 
que 75% da população é atendida pelo SUS e 25% pelos pla-
nos de saúde. Isso nos leva a concluir que aproximadamente 1,6 
milhão de brasileiros precisam de tratamento para retinopatia 
diabética no SUS.
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Levantamos o número de procedimentos (unidades de trata-
mento) realizado no SUS em 2023: 275.000. Mas, com 1,6 mi-
lhão de pessoas precisando de tratamento, o problema não 
termina aí. Os pacientes precisam de mais unidades de trata-
mento, tanto de fotocoagulação quanto de injeções intraví-
treas. Se olharmos o protocolo estabelecido pela Sociedade 
Brasileira de Retina e Vítreo, o mínimo mais aceitável, que 
propõe quatro tratamentos por ano, precisaríamos de 6,3 mi-
lhões de unidades de tratamento. Nos Estados Unidos, por 
exemplo, são realizadas 7 milhões de injeções por ano. Es-
tes números preliminares sugerem a necessidade de aumento, 
entre 10x ou 20x, do número de unidades de tratamento ofe-
recidas pelo SUS.

Reitero a discrepância entre a necessidade e o que está sendo 
feito. Considerando três sessões de fotocoagulação por pa-
ciente, precisamos de 4,7 milhões de sessões sendo realiza-
das. Se olharmos para o tratamento farmacológico, com quatro 
aplicações por ano/paciente, esse número também é discre-
pante, seriam necessárias 6,3 milhões de injeções.



28 | Fórum da Saúde Ocular no SUS em 2024

Ressalto aqui que a preocupação é extrema: temos 1,6 milhão 
de pacientes de alto risco e apenas 275.000 tratamentos. Es-
ses pacientes precisam de vários procedimentos ao longo do 
primeiro e segundo ano. Então, precisamos remodelar a assis-
tência do SUS, potencializando o número de procedimentos e 
utilizando as estruturas e a força de trabalho da oftalmologia 
brasileira.

É necessário ampliar a oferta por meio de uma nova política, 
com revisão de tabelas e disponibilização de laserterapia e de 
antiangiogênicos em larga escala. Isso nos leva às seguintes 
conclusões:

•	O diabetes é o segundo maior “estado” brasileiro, com 21 
milhões. Isso não é uma frase minha, é uma fala de Paulo 
Morales, e gosto dessa analogia. Depois de São Paulo, o 
“diabetes” seria um pouco maior que Minas Gerais. 

•	Precisamos chamar atenção para a retinopatia diabé-
tica da mesma forma que fizemos para a catarata nos 
anos 2000. Naquela época, realizávamos, no SUS, cerca 
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de 80.000 a 100.000 cirurgias/ano, e hoje realizamos 1 
milhão, segundo o banco de dados do Conselho Brasi-
leiro de Oftalmologia. Chegou a hora de chamar a aten-
ção para o diabetes. O diabetes está na nossa porta, e 
a retinopatia diabética, que causa cegueira irreversível, 
é alarmante no Brasil.

O uso da telemedicina no diagnóstico precoce, o exame oftal-
mológico especializado inserido na atenção primária à saúde, 
e o cuidado oftalmológico especializado, são cruciais. A OCI 
(Oferta de Cuidado Integrado) da retinopatia diabética, dis-
ponibilizada pelo Ministério da Saúde em 2024, é uma exce-
lente iniciativa. A avaliação de um diabético no SUS vai custar 
em torno de R$ 200,00, o que é muito significativo. Existem 
outras iniciativas que também podem ser feitas. Os protoco-
los com critério de entrada e desfecho, elaborados pelo grupo 
de trabalho (GT) de retinopatia diabética, são essenciais. O GT 
Diabetes precisa criar um protocolo no SUS, para aqueles pa-
cientes de alto risco, por exemplo, com hemoglobina glicada 
elevada, que estão soltos hoje na rede.

O diabetes severo, ou não tão severo, mas com retinopa-
tia avançada, precisa de atenção prioritária para quem tem 
maior chance de ser tratado. Precisamos fazer mais, e outras 
ações também são necessárias. Finalmente, para concluir, o 
diabetes e a retinopatia diabética são problemas sérios. O 
mundo inteiro está preocupado com a epidemia do diabetes, 
e nós, aqui no Brasil, precisamos acordar.

Insisto: nós acordamos nos anos 2000, quando fazíamos 
100.000 cirurgias de catarata. Com fóruns nacionais e outras 
intensas e múltiplas iniciativas do CBO, fomos avançando, 
nos aproximando da meta. Hoje, fazemos 1 milhão de cirur-
gias de catarata por ano no SUS. Ainda precisamos de mais, 
mas já é um número significativo.
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Agora, precisamos de uma política ampla e urgente para 
o acesso aos procedimentos em grande escala em rela-
ção ao diabetes. Precisamos sair dos “milhares e entrar 
nos milhões” — milhões de procedimentos, milhões de 
atendimentos.

Incentivar a fotocoagulação é importante pela sua perenidade 
e menor número de procedimentos necessários. Hoje, os nú-
meros que mencionei, de fotocoagulação e injeção intravítrea, 
estão meio a meio, com 275.000 unidades realizadas. A fo-
tocoagulação pode ser uma alternativa para quem tem difi-
culdade de ir e vir, especialmente para quem mora longe dos 
centros de tratamento. O brasileiro que vive a 400, 500 km 
de distância, se precisar voltar para injeções frequentes, mui-
tas vezes não consegue. Eles têm dificuldade de se locomover 
para fazer o tratamento.

É necessário atendimento oftalmológico prioritário próximo à 
atenção primária, para identificação e tratamento precoce da 
retinopatia diabética. 



Fórum da Saúde Ocular no SUS em 2024 | 31

A oferta de medicamentos em larga escala também é um pro-
blema que precisa ser resolvido. Na lógica do mercado, a escala 
diminui o preço, e a oferta de medicamentos em larga escala, 
junto com a readequação das tabelas do SUS, é essencial.

Por fim, temos muito orgulho da oftalmologia brasileira. É uma 
das mais desenvolvidas do mundo em número, qualidade e 
preparo. As estruturas existentes, muitas vezes ociosas, podem 
ser mais bem aproveitadas no SUS. Podemos utilizar a força de 
trabalho da oftalmologia brasileira para isso.

Mais uma vez, agradeço o convite. Espero que possamos enca-
rar o diabetes, e no nosso caso a retinopatia diabética, como o 
problema urgente que é, e que ele seja resolvido cada vez mais 
rápido e precocemente.

Muito obrigado a todos.
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Comentários

Deputado Zacharias Calil Hamu (GO)

Aqui na Câmara, nós também trabalhamos com o problema do 
diabetes. Tenho alguns projetos que já estão em andamento. 
Um deles é o projeto de lei do laudo indeterminado, que é prin-
cipalmente para o diabetes tipo 1, que afeta crianças. Sabemos 
que o diabetes tipo 1 não tem cura, então não há necessidade 
de exames repetitivos. Também propus uma lei que reconhece 
o diabetes como uma deficiência, porque, de fato, é uma defi-
ciência: o paciente tem uma deficiência enzimática que impede 
a produção de insulina. Além disso, tenho um projeto para in-
cluir o diabetes no Censo Demográfico. Isso é muito impor-
tante para sabermos quantas pessoas no Brasil são diabéticas, 
pois precisamos desses dados.

Não sei se todos sabem, mas Goiás é referência em telemedi-
cina no Ministério da Saúde. Recentemente, levei uma discus-
são sobre telemedicina a nível nacional, e me disseram: "Você 
sabia que o seu estado é a referência no Brasil?" 

Estive na Dinamarca, onde eles têm uma estrutura incrível para 
o tratamento de diabetes. Lá, eles têm centros de tratamento 
de diabetes de altíssima qualidade. O paciente recebe desde 
o tratamento da retinopatia até o calçado adequado, com 
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palmilhas sob medida. Eles tratam o diabetes de uma maneira 
maravilhosa. Precisamos de algo assim aqui.

A obesidade também é um problema mundial, como foi men-
cionado ontem (02/09/2024) na Folha de São Paulo. Além do 
tratamento, precisamos de diagnóstico e tratamento precoce, 
incluindo alimentação saudável. Alimentos ultraprocessados 
são grandes vilões, e, nessa reforma tributária, a alíquota sobre 
esses alimentos não foi alterada, o que afeta diretamente a po-
pulação. Nossas crianças estão obesas, hipertensas e com dia-
betes, tudo isso causado pela má alimentação.
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Glaucoma no SUS – visão do CBO

Wilma Lelis Barboza Lorenzo Acácio

Agradeço ao professor e deputado Zacharias Calil pela parce-
ria, e à TV Câmara, que está transmitindo este evento. Vamos 
falar sobre doenças que podem causar cegueira, e, infeliz-
mente, ainda afetam nossa população.

Quando falamos sobre glaucoma, estamos nos referindo a uma 
doença que pode afetar pessoas de todas as idades. Existem, 
por exemplo, crianças que nascem com glaucoma, mas é uma 
doença mais frequente a partir dos 40 anos, e aqui, vamos 
abordar essa faixa etária, por sua prevalência.



Fórum da Saúde Ocular no SUS em 2024 | 35

O glaucoma é uma doença que leva à atrofia do nervo óptico, 
ou seja, a principal via que leva a informação do olho ao cére-
bro. É a principal causa de cegueira irreversível no mundo, e no 
Brasil não é diferente. O mais importante é que essa cegueira é 
evitável se o diagnóstico for feito a tempo e os cuidados ade-
quados forem tomados.

Um dos principais fatores de risco para o glaucoma é o au-
mento da pressão intraocular. As pessoas que desenvolvem 
glaucoma não perdem a visão de forma súbita. A perda é lenta 
e progressiva, começando pela periferia da visão, criando uma 
sensação de “nublado”. À medida que a doença progride, a vi-
são se torna como se estivesse dentro de uma neblina densa, 
restando apenas uma visão central.

Muitas vezes, os pacientes conseguem ler todas as letras de uma 
tabela de visão em uma consulta, mas tropeçam em cadeiras, 
pois não possuem campo de visão. Como essa perda acontece 
muito lentamente, o glaucoma é considerado uma doença si-
lenciosa, sem sintomas, e a perda visual vai acontecendo aos 
poucos. Os pacientes não percebem até que a doença esteja 
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em um estágio avançado. E, como essa perda é irreversível, o 
diagnóstico precoce é extremamente importante.

Temos vários estudos epidemiológicos internacionais de exce-
lente qualidade que mostram que, até 2020, havia 80 milhões 
de pessoas com glaucoma no mundo. Com o crescimento e en-
velhecimento da população, estima-se que em 2040 esse nú-
mero chegue a 111 milhões de pessoas com a doença. A maior 
parte dessas pessoas, de 50 a 90%, não saberá que tem glau-
coma, obviamente não se tratará, e isso resultará em milhões 
de pacientes cegos, unilateral ou bilateralmente. Daí a impor-
tância de falarmos sobre essa doença. 
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No Brasil, também temos alguns dados epidemiológicos. Na 
região Sul do país, a taxa de glaucoma identificada na popula-
ção foi de 3,4%, sendo 2,4% de glaucoma de ângulo aberto e 
outros casos de glaucoma de ângulo fechado. Temos diferen-
tes formas da doença e diferentes motivos para o aumento da 
pressão intraocular, o que causa a atrofia do nervo óptico e a 
perda da visão.

Esses dados destacam a maior prevalência de glaucoma com 
o aumento da idade, assim como uma maior prevalência entre 
negros e mulatos, sendo que, nesse grupo, ainda há maior gra-
vidade na progressão da doença.
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A taxa de cegueira causada por glaucoma é maior entre negros, 
mulatos, mulheres e indígenas, e há uma prevalência maior do 
tipo de glaucoma que chamamos de glaucoma de ângulo fe-
chado, que é mais agressivo. Temos um estudo epidemiológico 
na região norte do país, com indígenas, que mostrou uma pre-
valência de glaucoma de 8,8%, sendo 4% desse tipo de glau-
coma de ângulo fechado, mais agressivo.

Então, estamos falando de uma maior prevalência de glau-
coma e risco de cegueira em negros, mulatos, indígenas, e 
mais de 50% dessas pessoas não recebem o diagnóstico a 
tempo de serem tratadas. Aqui destaco a relevância de dis-
cutirmos esse assunto.

Quais são as medidas que precisamos 
tomar para evitar a cegueira por 
glaucoma?
Fundamentalmente, precisamos ampliar o conhecimento da po-
pulação sobre a doença. É essencial que as pessoas saibam que, 
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mesmo sem sintomas, é necessário realizar uma consulta oftal-
mológica. Não basta fazer óculos, é preciso realizar um exame 
oftalmológico completo que identifique doenças silenciosas e 
sem sintomas, para que a pessoa possa receber tratamento an-
tes de perder a visão.

Além disso, precisamos garantir que o nosso sistema de saúde 
possibilite que essas pessoas cheguem à consulta e tenham 
acesso aos tratamentos necessários.

Para atuar nessa questão, o Conselho Brasileiro de Oftalmo-
logia realiza campanhas de conscientização regularmente. 
Todos os anos, realizamos a campanha “24 horas pelo glau-
coma”, onde trabalhamos a conscientização por meios ele-
trônicos e também iluminando prédios públicos para chamar 
a atenção da população. Utilizamos depoimentos de celebri-
dades que, de forma gratuita, emprestam sua imagem e voz 
para falar sobre a importância da doença, pois são impacta-
dos pelas nossas informações. Além disso, histórias de pa-
cientes também ajudam a comunicar-se melhor com outros 
pacientes, levando a informação para diferentes públicos.

Nossos colegas oftalmologistas engajam-se nessa causa, le-
vando informações de qualidade e respondendo a questões 
relevantes. Com essas ações, conseguimos ganhar espaço nas 
mídias, com apoio de inúmeros jornais e revistas que divulgam 
nossa mensagem. Temos o respaldo de muitas instituições que 
apoiam nossa causa, pois compreendem a seriedade do traba-
lho que realizamos.
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Esse trabalho de prevenção da cegueira no Brasil não começou 
nesta gestão. O Conselho Brasileiro de Oftalmologia trabalha 
há décadas para evitar a cegueira e cuidar dessas pessoas. To-
dos os que trabalharam ao longo desses anos estiveram dedi-
cados a essa missão. Em 2008, tivemos a portaria que trouxe a 
política nacional de atenção em oftalmologia.

Entretanto, apesar dos anos que se passaram, ainda não con-
seguimos garantir o acesso pleno à oftalmologia na atenção 
básica. É fundamental que o paciente chegue ao oftalmolo-
gista desde o início, recebendo o cuidado adequado. Assim, 
podemos ter uma rede hierarquizada onde ele progride no tra-
tamento de acordo com suas necessidades.

Agora, através do Ministério da Saúde, tivemos o programa 
“Mais Acesso a Especialistas”, que buscou resolver parcial-
mente essa questão. Para nós, da oftalmologia, foi um privilégio 
fazer parte desse início de trabalho. Agora, temos a possibili-
dade de que as pessoas possam acessar o oftalmologista para 
esse primeiro atendimento.
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Aqui, trago alguns números para entendermos a importância da 
oftalmologia no Brasil. Em 2023, foram realizadas mais de 13 mi-
lhões de consultas oftalmológicas, mais de 2 milhões de cirurgias, 
e mais de 7 milhões de tratamentos clínicos. Os oftalmologistas 
em todo o país trabalham intensamente na saúde pública.

Falando especificamente sobre glaucoma, em 2023, mais de 
1 milhão de pacientes foram tratados. Desses, 388.000 fize-
ram uma consulta para obter diagnóstico de glaucoma e iniciar 
o tratamento. Atualmente, temos quase 1 milhão de pacientes 
em tratamento contínuo.

Contudo, ao analisarmos a prevalência da doença no Brasil, per-
cebemos que ainda não conseguimos atender e tratar todos os 
pacientes que necessitam. Como podemos colaborar para que 
mais pacientes sejam atendidos e tratados de forma eficaz? O 
tratamento medicamentoso é, em regra, o primeiro passo no 
tratamento do glaucoma, conforme estabelecido pelo nosso 
sistema de saúde.

Infelizmente, muitos pacientes não seguem corretamente o 
tratamento com medicações, descontinuando o uso de forma 
inadequada. Nossa missão é tratar todos os pacientes com 
glaucoma, considerando um sistema de saúde que seja sus-
tentável. Precisamos garantir que os tratamentos sejam efi-
cientes e que tragam dignidade tanto para médicos quanto 
para pacientes.

Em um contexto internacional, tivemos a publicação de um es-
tudo em 2019 que mostrou uma nova abordagem terapêutica 
para o glaucoma, comparada ao uso de medicação: a trabecu-
loplastia a laser. Esse estudo pragmático demonstrou que esse 
tratamento ofereceu um melhor controle da doença e mos-
trou ser custo-efetivo. Como resultado, o sistema de saúde pú-
blico do Reino Unido (NHS) avaliou o impacto dessas novas 
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evidências e recomendou a trabeculoplastia a laser como a pri-
meira opção de tratamento para o glaucoma.

O que desejamos aqui, no Brasil, é uma revisão do nosso 
Protocolo Clínico de Diretrizes Terapêuticas (PCDT) para 
o glaucoma. Queremos a inclusão de exames que já foram 
comprovadamente eficazes e custo-efetivos pela CONITEC, 
para melhorar o diagnóstico e garantir que tratemos pacien-
tes confirmados, não apenas suspeitos. Além disso, precisa-
mos ampliar as opções terapêuticas disponíveis.

Garantindo não só que os pacientes sejam melhor tratados e 
que a questão da adesão ao tratamento (compliance) seja re-
solvida, mas também possibilitando que mais pacientes pos-
sam ser tratados. A nossa proposta, do Conselho Brasileiro de 
Oftalmologia, é uma revisão do PCDT, com a inclusão desses 
tratamentos e exames. Essa é a visão do CBO em relação ao 
glaucoma do adulto.

Muito obrigada pela atenção.
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Comentários

São dados alarmantes. Doutor Marcos Ávila me falava que, 
entre os indígenas, nos Calungas, a prevalência é ainda maior, 
e isso é uma grande preocupação para nós. Nos Calungas, a 
incidência que normalmente, é 2% a 3%, fica próxima de 12%.

Agora, passo a palavra ao nosso colega, Eduardo Velloso. 
Gostaria que você nos desse a sua visão.

Deputado Zacharias Calil Hamu (GO)
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Deputado Eduardo Velloso (AC)

Quero agradecer ao meu colega, Dr. Zacharias, e cumprimen-
tar o Dr. Milton, minha amiga Wilma, Dr. Marcos, Jurandir, e a 
Dra. Célia, a quem cumprimento em nome de todos aqui. Cum-
primento também todas as mulheres, em nome da minha es-
posa, que está presente, sejam elas oftalmologistas ou não.

O que falar da oftalmologia e da saúde ocular no SUS aqui no 
Brasil? Hoje, estou como deputado federal, e quero agradecer 
à população do Acre que me deu essa oportunidade. Com isso, 
estou vivenciando algo que jamais pensei em vivenciar: a opor-
tunidade de realmente conhecer meu estado.

Dr. Marcos, antes mesmo de me formar, já havia atendido nos 
22 municípios do Acre. Nosso estado é pequeno, tem apenas 
22 municípios, e eu já havia trabalhado em todos eles. Quando 
nos deparamos com os dados que o senhor mostrou aqui, que 
cerca de 24% a 26% da população têm plano de saúde, vemos 
que, no Acre, apenas 3% têm plano de saúde. Não existe hospi-
tal particular que sobreviva sem ter algum contrato com o SUS. 
Nossa realidade é muito diferente.

Entre 85% e 86% da população vive na zona urbana. Aí eu 
pergunto: se o SUS não dá conta nas capitais, como é o 
acesso dessa população no interior do estado, principalmente 
no Norte do Brasil? Estamos vivendo um momento com-
plicado, com uma fumaça que nunca tínhamos visto antes, 
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especialmente no nosso estado. Ontem, o avião do dia não 
pousou devido à fumaça. Rondônia já está pior do que o Acre, 
repetindo o mesmo problema.

Isso afeta tudo, e, focando aqui na oftalmologia, o acesso é uma 
questão crítica. Além da dificuldade de marcar consultas, temos 
o acesso físico. As estradas são precárias, os barcos enfrentam 
rios secos — é uma realidade completamente diferente.

Graças a Deus, no nosso estado, as emendas parlamentares 
aumentaram, Dr. Zacharias. Temos essa oportunidade, espe-
cialmente no nosso estado, o que talvez não seja tão impac-
tante em Goiás e São Paulo, mas faz muita diferença para nós. 
Nosso orçamento é de 9 bilhões, e, se trabalharmos direitinho, 
juntando os esforços dos 11 parlamentares federais — depu-
tados e senadores —, podemos aumentar nossa arrecadação 
em 1,5 bilhão. Esse dinheiro pode ser direcionado para inves-
timentos, incluindo a saúde, que é fundamental. Sem saúde, 
não fazemos nada.

Falamos sobre o glaucoma e o acesso ao primeiro atendi-
mento, mas e o retorno desses pacientes no SUS? Marcar o 
retorno é ainda mais difícil, especialmente para quem vive no 
interior. Falamos muito do eixo São Paulo-Rio de Janeiro, mas 
o Norte é diferente. O Norte é um desafio diário. Estamos no 
século XXI, e quatro municípios nossos ainda não têm estrada. 
Além disso, quando uma estrada é aberta, o Ministério Público 
manda fechá-la. Eu nunca vi estrada e ponte fazerem mal a al-
guém; é um direito de ir e vir, e às vezes nem isso conseguimos 
no nosso estado.

Graças a Deus, estamos evoluindo. A telemedicina é uma 
grande esperança, e eu acredito muito nessa forma de traba-
lho. A oftalmologia tem se destacado, e quero parabenizar a 
todos os presidentes e ex-presidentes do CBO. Em nome da 
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nossa atual presidente, Dra. Wilma, parabenizo o avanço que 
a oftalmologia teve. Não digo que foi o melhor apenas para a 
oftalmologia, mas foi o melhor avanço entre todas as especia-
lidades médicas. Parabéns a vocês do CBO, que nos orgulham, 
estando à frente de todas as outras especialidades.

Para finalizar, queria voltar a falar sobre o meu estado, o Acre. 
Em termos de reflexões, temos minério, uma biodiversidade gi-
gantesca, e terras agricultáveis, diferentemente do Amazonas 
em alguns aspectos, mas de que adianta a nossa população 
estar sentada sobre tanta riqueza, como alguém que tem em 
casa 1 bilhão e 200 milhões de reais e não pode usufruir desse 
dinheiro? Essa é a sensação que temos hoje no Norte. Não se 
pode usufruir dessa riqueza, e isso deve ser um clamor popular. 
Só assim vamos melhorar na saúde, na economia, na infraestru-
tura, e na nossa conexão com o restante do Brasil.

Boa tarde a todos, e obrigado pela oportunidade.
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A saúde ocular das 
crianças no SUS

Parte 2
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Milton Ruiz

Gostaria de começar agradecendo o convite.

Minha apresentação começa exatamente falando sobre o fu-
turo. Quando o bebê nasce, ele não enxerga bem porque sua vi-
são ainda não se desenvolveu. O processo de desenvolvimento 
visual é extremamente importante, pois, se ele não desenvol-
ver sua visão adequadamente nessa fase, terá seu desenvol-
vimento motor, psicossocial e cognitivo alterados, o que vai 
interferir na educação e no cuidado proporcionado pelos fami-
liares e profissionais.

Diagnósticos precoces: desafios 
e estratégias
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Começo falando sobre o teste do olhinho. Podemos obser-
var um teste normal, uma córnea com opacidade, uma cór-
nea com catarata congênita, e um retinoblastoma.

Uma das cenas mais bonitas da oftalmologia é ver um bebê 
operado de catarata congênita usando óculos pela primeira 
vez. Quando os óculos são colocados em seu rostinho pe-
queno, ele vira-se de frente para a mãe, como se a estivesse 
escolhendo para ser a primeira pessoa a ser vista. É isso que 
fazemos quando realizamos um exame de refração e prescre-
vemos óculos: damos ao paciente a chance de enxergar clara-
mente, e ele olha com encanto.

Ao nascer, a visão do bebê é turva, ele não distingue cores, 
vendo apenas nuances de cinza, e sua visão periférica é me-
lhor que a central. Em poucos dias, porém, os bebês preferem 
olhar para o rosto da mãe, em vez do rosto de um estranho. 
Precisamos estimular o desenvolvimento visual nessa fase, 
com penduricalhos no berço, por exemplo. No primeiro mês, 
o bebê pode entortar os olhos, mas isso geralmente volta ao 
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normal. Entre o segundo e terceiro mês, ele entorta menos, e 
precisa ser estimulado. Entre o quarto e sexto mês de vida, 
o bebê começa a desenvolver percepção visual de profundi-
dade. Sua visão ao nascimento é de 20/400, ou seja, 10% de 
eficiência visual, mas aos 12 meses já chega a 95%, e ele já co-
meça a ver cores. Aos 12 meses, ele coordena melhor os olhos 
e já está tentando andar.

Aqui, faço a primeira observação: não devemos expor o bebê 
a telas digitais, pois isso pode aumentar o risco de desenvol-
vimento de miopia. Nessa fase da vida, é fundamental medir a 
visão e realizar triagens visuais. Existem vários testes, como o 
teste de olhar preferencial, testes com raquetes e até tambor 
opto cinético.

Se a perda visual ou o não desenvolvimento visual não forem 
diagnosticados e tratados precocemente, essa perda visual 
pode ser permanente e irreversível. Existem maneiras de en-
frentar esses desafios e estratégias para superá-los. Por exem-
plo, temos o aplicativo Go Check Kids, que pode fazer triagens 
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visuais através de fotos, usando uma plataforma de smar-
tphone. Esse aplicativo tem uma sensibilidade de 84% para 
detectar problemas visuais e uma especificidade de 74% para 
descartar problemas inexistentes. Ele mede fotografias em 
modo retrato ou paisagem e, com base no reflexo ocular, con-
segue avaliar a presença de erro de refração e definir qual tipo 
de erro está presente. Trata-se de um sistema de identificação 
de risco para ambliopia.

Qual o impacto disso?
A coordenação olho-mão é essencial em tarefas como leitura e 
escrita, e depende de uma boa visão binocular (estereopsia). A 
principal causa de baixa visão em escolares do ensino público 
infantil e fundamental no Brasil é o erro de refração não corri-
gido. Isso mesmo: a principal causa de baixa visão nas crianças 
não é outra coisa, mas o erro de refração não corrigido. Cerca 
de 10% dos escolares têm erros de refração que deveriam ser 
corrigidos, e 5% apresentam uma acuidade visual menor do 
que 50% da visão necessária.
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Vamos tratar de uma questão complicadíssima, que é a amblio-
pia. A ambliopia significa que a pessoa não enxerga bem de um 
olho, seja por trauma ou outras causas. O problema é que, mui-
tas vezes, a pessoa acaba usando o olho “bom” para manipular 
objetos perigosos, como pregos ou produtos químicos, colo-
cando-o em risco. Isso é importante porque, se a ambliopia for 
descoberta e tratada antes dos 7 anos, 75% dos casos podem 
ter uma melhora na acuidade visual do olho afetado, chegando 
a mais de 70% de recuperação.

Um dos grandes desafios é a baixa adesão ao uso de óculos 
e da terapia supressiva. Isso exige muita educação em saúde, 
tanto para os pais quanto para os professores e até os colegas 
na escola. É importante lembrar que, se um trauma ocorrer em 
uma pessoa com ambliopia, ele geralmente acontece no olho 
bom. No Reino Unido, um estudo mostrou que o risco de perda 
visual do olho “bom” é de 1,2% ao longo da vida, o que é um nú-
mero alto. E mesmo com o tratamento adequado, 1/3 dos pa-
cientes não consegue recuperar totalmente a visão a ponto de 
continuar com suas atividades profissionais.
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Um dado que nos atinge profundamente é de uma instituição 
de acolhimento de jovens infratores nos Estados Unidos, que 
fez uma triagem visual e descobriu que 50% dos internos me-
nores de idade tinham problemas de aprendizagem relaciona-
dos à visão. Lembramos que os erros de refração não corrigidos 
resultam em dificuldades de aprendizagem, sentimentos de 
fracasso, baixa autoestima e contribuem para problemas disci-
plinares, abandono escolar e comportamentos antissociais.

Não para por aí. Um relatório do Centro Nacional de Alfabeti-
zação de Adultos nos Estados Unidos informou que 75% a 90% 
dos menores infratores manifestavam alguma deficiência de 
aprendizagem, e até 50% dos presos adultos eram analfabetos 

Outro problema importante que muitas vezes passa desperce-
bido é a associação entre baixa visão e doenças mentais. Cerca 
de 45% das pessoas com deficiência visual (acuidade visual 
de 20/60) apresentam sintomas moderados de depressão, em 
comparação com 16,6% da população com visão normal. O 
percentual de pessoas com depressão mais severa também é 
alto entre aqueles com deficiência visual.
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funcionais. Estamos literalmente mudando o futuro dessas 
crianças se não fizermos o diagnóstico e o tratamento precoce.

Aqui estou mostrando a visão de uma criança normal e como é a 
visão de uma criança com graus de miopia de 2, 3 e 5 graus. Há 
algumas ações necessárias, como a construção de políticas na-
cionais de saúde ocular para retardar o início e a progressão da 
miopia, pelo menos modificando fatores ambientais e compor-
tamentais, como incentivando pelo menos 2 horas de atividades 
ao ar livre, diminuindo o tempo gasto com telas digitais, aumen-
tando a distância ao usá-las e fazendo intervalos regulares.
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Segundo o CBO, 10% dos alunos do ensino público fundamen-
tal necessitam de correção óptica para hipermetropia, mio-
pia ou astigmatismo. De acordo com a Organização Mundial 
da Saúde, 7,5 milhões de crianças em idade escolar possuem 
algum tipo de deficiência visual, e apenas 1/4 delas recebem 
atendimento e correção.

O CBO, por meio do programa Olho no Olho, que aconteceu en-
tre 1998 e 2001, envolveu 136.000 escolas, 274.000 professo-
res e 13.490 oftalmologistas. Já o programa Olhar Brasil incluiu 
532 municípios e atendeu 214.000 alunos de escolas públicas e 
a população com mais de 60 anos. No entanto, o programa foi 
descontinuado em 2016.

Em São Paulo, no programa Visão do Futuro, 50% dos escola-
res não compareceram à consulta agendada no Hospital das 
Clínicas, mesmo com lanche, transporte e tudo centralizado. 
Dos que compareceram, muitos foram dispensados porque os 
testes de acuidade visual foram mal realizados nas escolas, de-
vido à falta de treinamento adequado dos professores.
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Uma possível solução seria a implementação de tecnolo-
gias como o foto refrator portátil, que faz uma refração bi-
nocular a laser e mede a distância interpupilar, detectando 
estrabismo e outros problemas. Esse tipo de tecnologia foi 
testado com sucesso em Natal, na comunidade Farol da Mãe 
Luiza, com entrega imediata dos óculos.

Outra iniciativa foi o programa OneSight, que ganhou o prêmio 
de melhor trabalho em 2013. Os óculos eram montados na hora, 
com uma cobertura de 95% dos casos, resolvendo a maioria dos 
problemas visuais no próprio ambiente escolar.
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Hoje, temos o programa Pequenos Olhares, mas ele precisa se 
tornar um programa nacional sustentável. Pessoalmente, es-
pero a reedição de um programa Olhar Brasil 2.0 sustentável.

Estima-se que 30% das crianças em idade escolar tenham algum 
tipo de deficiência visual, e que a deficiência visual é respon-
sável por 22,9% da evasão escolar, de acordo com o Ministério 
da Educação. Problemas de visão não corrigidos resultam em 
dificuldades de aprendizagem, sentimentos de fracasso, baixa 
autoestima e contribuem para problemas disciplinares e com-
portamentos antissociais.
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Se não tratarmos essas questões, o futuro dessas crianças 
pode não ser o que esperamos. A deficiência visual é a prin-
cipal causa de incapacidade entre os 24,5 milhões de brasilei-
ros com deficiência. Um estudo de Resnikoff, de 2013, estimou 
que o Brasil perdeu R$ 8,7 bilhões no PIB devido a erros de re-
fração não corrigidos. A deficiência visual limita as oportuni-
dades de educação, emprego e afeta a qualidade de vida e a 
produtividade.

Sabemos que o impacto dos erros de refração não corrigidos 
envolve componentes visuais, médicos, psicológicos, educa-
cionais, sociais e familiares. Nenhuma profissão ou especiali-
dade tem todas as respostas, mas temos a responsabilidade 
de diagnosticar e tratar crianças que não estão desenvol-
vendo sua visão normalmente e impedir que sigam um cami-
nho de fracasso.

Essas eram as considerações que eu queria trazer.



Fórum da Saúde Ocular no SUS em 2024 | 59

Célia Regina Nakanami 

É uma honra estar aqui. Vou falar um pouquinho sobre outra 
parte das consequências que o Dr. Milton introduziu, e que sa-
bemos ser crucial: crianças têm uma data limite para desenvol-
ver a visão.

Na última publicação do PNAD, em conjunto com o IBGE, vi-
mos que entre as deficiências físicas, intelectuais, auditivas e 
visuais, a deficiência visual é a que apresenta maior funciona-
lidade. Isso significa que, se corrigida com óculos ou lentes de 
contato, ou se a pessoa for reabilitada, há uma maior chance 
de inserção no mercado de trabalho. Mas isso só acontece se 
os problemas oculares forem detectados precocemente, as 
crianças forem diagnosticadas, tratadas e habilitadas.

Reabilitação Visual: o que a 
sociedade necessita
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Habilitação é importante para crianças pequenas que ainda 
estão desenvolvendo a visão. Para crianças maiores, falamos 
de reabilitação. Se essas crianças forem bem conduzidas, elas 
poderão se tornar adolescentes, jovens e adultos produtivos, 
mesmo com a deficiência visual. Cegueira e baixa visão são 
as condições da deficiência visual que não melhoram mais, 
mesmo após tratamento clínico ou cirúrgico.

Ao proporcionar o desenvolvimento neuropsicomotor ade-
quado, também favorecemos o desenvolvimento cognitivo, 
a linguagem, a comunicação e a inclusão social. Isso impacta 
diretamente na educação, na família e na qualidade de vida.

Como o Dr. Milton destacou, há uma forte relação en-
tre pobreza e cegueira. Precisamos reverter esses proces-
sos, e só conseguiremos isso diagnosticando e tratando 
precocemente.
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Impactos na vida diária

Essas crianças podem ter atrasos no desenvolvimento, demo-
ram para falar, andar e se comunicar. Crianças com cegueira 
desde cedo podem até nunca aprender a andar. Além disso, 
elas têm mais infecções, mais internações, e uma expectativa 
de vida reduzida. Estudos mostram que crianças com proble-
mas oculares graves têm mais dificuldades na vida escolar e 
nas atividades diárias, como vestir-se, comer e brincar. Isso 
afeta também a mobilidade e a orientação, além de gerar im-
pactos psicoemocionais, como depressão e ansiedade.

Para melhorar essa situação, precisamos de estratégias efica-
zes. As principais causas de deficiência visual em crianças no 
Brasil são catarata infantil, erros refrativos, glaucoma, e reti-
nopatia da prematuridade, que ocorre em bebês que nascem 
muito prematuros e com baixo peso. Se não forem diagnosti-
cados e tratados a tempo, podem desenvolver lesões graves na 
retina, levando à deficiência visual.
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A ambliopia, a principal causa de deficiência visual em escola-
res, é outro problema sério. Embora não fosse considerada um 
problema de saúde pública por afetar apenas um olho, sabe-
mos que a ambliopia precisa ser diagnosticada e tratada muito 
cedo, antes dos 5 anos.

Essas crianças precisam, na maioria dos casos, de óculos. Além 
do problema ocular, elas podem ter até 90% de chance de 
apresentar erros refrativos associados, como estrabismo.

Causas menos frequentes, mas igualmente importantes, 
incluem:

Atrofia óptica, retinoblastoma (um tumor maligno ocular), mal-
formações oculares, distrofias retinianas e doenças genéticas 
da retina.

Falando em números:

Até 2020, havia 43 milhões de pessoas cegas no mundo, e esse 
número deve subir para 60 a 61 milhões nos próximos 20 anos. 
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Mais de 2 bilhões de pessoas têm algum tipo de deficiência vi-
sual, e mulheres, sejam crianças, adultas ou idosas, são sempre 
as mais afetadas por falta de acesso.

Principais causas de deficiência visual no mundo:

Erros refrativos não corrigidos, catarata e degeneração macu-
lar relacionada à idade.

Principais causas de cegueira:

Catarata, erros refrativos não corrigidos, glaucoma e outras do-
enças oculares.

90% das causas de deficiência visual podem ser preveníveis ou 
tratáveis. Falando um pouco mais sobre os números de defici-
ência visual na infância, globalmente, 28% da população têm 
alguma deficiência visual. Desses, cerca de 6 milhões de crian-
ças têm deficiência visual e 4,8 milhões têm baixa visão, espe-
cialmente em países de baixa e média renda. A maioria dessas 
crianças está em países em desenvolvimento, sendo uma prio-
ridade da Organização Mundial da Saúde (OMS), pois a de-
ficiência visual tem um impacto significativo, especialmente 
quando consideramos o número de anos que essas crianças vi-
verão com a cegueira.
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Em 60 a 80% dos casos de cegueira em crianças, as causas po-
deriam ter sido prevenidas ou tratadas. Estima-se que 40% das 
crianças que ficaram cegas poderiam ter evitado essa condi-
ção se tivessem acesso ao tratamento oftalmológico.

No Brasil, estimamos que haja cerca de 27.000 crianças cegas 
e aproximadamente 54.000 crianças com baixa visão. Os er-
ros refrativos são a principal causa de deficiência visual na in-
fância. Com o uso de óculos, cerca de 15% dos casos de baixa 
visão poderiam ser melhorados, o que demonstra a importân-
cia de avaliar e prescrever a refração corretamente, não apenas 
em crianças, mas também em adultos com baixa visão.

Atualmente, menos de 5% das pessoas com deficiência visual 
têm acesso a serviços de reabilitação visual. Esse número já 
foi ainda menor, mas continua muito abaixo do ideal. Muitas 
vezes, após o diagnóstico e a prescrição dos óculos, o trata-
mento para a deficiência visual para por aí, sem que haja uma 
intervenção mais completa que maximize o potencial visual 
remanescente.
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As crianças precisam ser avaliadas em serviços especializa-
dos de reabilitação visual. Isso inclui exames detalhados para 
detectar problemas como estrabismo e lesões maculares, por 
exemplo, causadas por toxoplasmose. O trabalho com essas 
crianças é artesanal e exige equipamentos adequados e profis-
sionais especializados. A refração em pessoas com baixa visão 
requer tempo, disposição e muita expertise, e, muitas vezes, 
precisa ser feita manualmente para garantir precisão.

Além disso, são necessários exames mais sofisticados para 
acompanhar essas crianças, como testes psicofísicos e eletro-
fisiológicos, incluindo o teste de resposta visual (TLER) e o po-
tencial evocado visual (PVE). Mesmo em centros menores, é 
possível desenvolver kits de avaliação baseados em evidências, 
que oferecem alto custo-benefício e podem ser utilizados nes-
ses serviços.

Infelizmente, há pouca evidência científica sobre quais são 
os melhores testes para avaliar crianças com baixa visão. Não 
existe uma escola ou protocolo bem estabelecido para esses 
exames, e as respostas que obtemos são muitas vezes indire-
tas, com base na qualidade de vida das crianças.

A qualidade de vida dessas crianças melhora significativa-
mente quando elas são inseridas em programas de acom-
panhamento e desenvolvimento visual. O impacto de um 
tratamento completo é muito diferente de simplesmente pres-
crever óculos. Vemos isso nos resultados de inclusão social, 
escolarização, produtividade e, claro, na própria qualidade de 
vida dessas crianças. Embora elas tenham menos oportunida-
des em relação às crianças sem deficiência visual, com o trata-
mento adequado, podemos medir grandes ganhos por meio de 
questionários de qualidade de vida.



66 | Fórum da Saúde Ocular no SUS em 2024

Quando consideramos o número de anos que uma criança vive 
com cegueira, essa condição fica logo atrás da catarata em ter-
mos de impacto. Multiplicando o número estimado de crianças 
cegas, cerca de 1,5 milhão, pelo número de anos de expectativa 
de vida, obtemos uma dimensão do problema.

Essas crianças podem potencializar o uso da pequena visão 
que possuem. Elas aprendem como utilizar essa visão para es-
tudar, caminhar, se orientar. Sabemos que crianças com baixa 
visão, muitas vezes, têm dificuldades no desenvolvimento 
motor, como falta de sustentação cefálica e corporal, devido 
à incapacidade de utilizar sua visão de maneira eficiente, o 
que seria fundamental para seu desenvolvimento.

Portanto, é necessário um apoio multidisciplinar, com pro-
fissionais como terapeutas ocupacionais, fisioterapeutas, fo-
noaudiólogos e psicólogos, trabalhando em conjunto com o 
oftalmologista, que lidera o processo. Essa abordagem in-
tegrada ajuda essas crianças a se desenvolverem de forma 
mais completa.
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A tecnologia assistiva também é um recurso fundamental 
nesse processo. Mesmo em serviços menores do SUS, é possí-
vel obter equipamentos através de projetos e trabalhos cien-
tíficos que auxiliam no diagnóstico e tratamento. Um exemplo 
é o caso de uma criança com uma síndrome rara, que foi ini-
cialmente considerada em estado vegetativo. Essa criança não 
anda, não fala e movimenta apenas um dedo de forma muito 
limitada. Com o tempo, e com o uso de tecnologia assistiva, 
essa criança foi alfabetizada, mesmo mantendo o aspecto fí-
sico de um estado vegetativo.

Utilizamos a tecnologia assistiva não só para comunicação alter-
nativa, permitindo que a criança faça escolhas e expressões, mas 
também para auxiliar no aprendizado escolar.
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Além disso, a telereabilitação visual foi uma grande inova-
ção, impulsionada pela necessidade durante a pandemia. Li-
derados pela equipe da Dra. Ana Carolina Carneiro, vimos 
que a telereabilitação é possível em crianças com baixa vi-
são. A telereabilitação permite monitorar a progressão ou 
piora da condição da criança, além de oferecer suporte aos 
pais, que se sentem mais acolhidos. Com esse método, ob-
servamos o relacionamento dos cuidadores com a criança 
em seu ambiente doméstico, permitindo uma abordagem 
mais colaborativa, onde aprendemos juntos e desenvolve-
mos novas estratégias para lidar com a baixa visão.

Outro ponto importante da telereabilitação é a redução de 
deslocamentos, retornos presenciais e custos tanto para as fa-
mílias quanto para o governo. Esse método se mostrou seguro, 
especialmente quando combinado com consultas presenciais 
em um formato híbrido. Isso nos dá mais segurança e eficiência 
no acompanhamento das crianças.

A Dra. Carolina Carneiro realizou um estudo que mostrou uma 
taxa de adesão de 80,4%, um alto índice de satisfação e a 
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redução de custos. Além disso, o impacto na qualidade de vida 
dessas crianças com baixa visão, utilizando a telereabilitação, 
foi significativo.

Por fim, sabemos que há muitas legislações e políticas de 
saúde e educação voltadas para pessoas com deficiência. Es-
sas crianças têm acesso a várias iniciativas, mas ainda há muito 
a ser feito, especialmente no que diz respeito à capacitação de 
profissionais para a telereabilitação.

Profissionais capacitados e apoio aos pais:

É essencial capacitar não apenas os profissionais, mas tam-
bém os pais, para que compreendam o que estamos bus-
cando durante a avaliação dessas crianças, especialmente em 
atendimentos via telemedicina. Muitas políticas e leis já exis-
tem, tanto para a saúde quanto para a educação, mas, infeliz-
mente, estão dispersas. Algumas políticas, como o programa 
Olhar Brasil, foram interrompidas, embora tenham sido par-
cialmente incorporadas por outros programas, como o Pro-
grama Saúde na Escola.

No entanto, nesse processo, muitas ações se perdem. O ideal 
seria que essas políticas fossem monitoradas de forma contí-
nua pelos órgãos governamentais, como o Ministério da Saúde. 
As crianças com deficiência visual têm necessidades não ape-
nas relacionadas à especialidade, mas também a outras áreas, 
como audição, mobilidade e cognição. Muitas vezes, enfren-
tam deficiências múltiplas, o que agrava o grau de compro-
metimento visual e torna o acompanhamento individual ainda 
mais necessário.
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Barreiras:

Uma das principais barreiras é a falta de informação. Muitos 
pais não compreendem o que é a baixa visão ou a deficiência 
visual, e não sabem que existem serviços e auxílios óticos que 
podem ajudar. Além disso, muitas famílias desconhecem as leis 
que amparam essas crianças e não sabem que há serviços mul-
tidisciplinares disponíveis.

Outro desafio é a aceitação. Muitos pais têm dificuldade em 
aceitar a condição de baixa visão ou deficiência visual de seus 
filhos, o que afeta o processo de inclusão. Essas crianças, mui-
tas vezes, enfrentam dificuldades de interação, o que pode le-
var ao isolamento, ansiedade e depressão. Um estudo revelou 
que 40% das crianças se sentem rejeitadas, o que agrava os 
problemas de inclusão.
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Acesso e distribuição de serviços:

As dificuldades de acesso físico também são grandes, tanto 
para o deslocamento até os serviços quanto pela localização 
dos centros de reabilitação, que, em geral, estão concentra-
dos em áreas urbanas. A distribuição dos serviços pelo país 
é desigual, sendo o Norte e o Nordeste as regiões com me-
nos centros de reabilitação. Além disso, a falta de profissionais 
especializados, como oftalmopediatras e terapeutas treinados 
para lidar com baixa visão, é um problema constante.
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Cobertura e demanda:

A cobertura de serviços é insuficiente para a alta demanda. No 
meu serviço, por exemplo, as vagas se esgotam rapidamente. 
Abrimos vagas no início do ano, e, em março, já não há mais 
disponibilidade até dezembro. Isso reflete a realidade de mui-
tos serviços, que enfrentam filas de espera e demora na mar-
cação de consultas. A integração entre os serviços de saúde 
também é deficiente. Por exemplo, uma criança diagnosticada 
com catarata congênita pode demorar para ser encaminhada 
para o tratamento adequado.

Além disso, mesmo em serviços oftalmológicos de primeira ca-
tegoria, muitas vezes os pacientes não são encaminhados para 
serviços especializados em baixa visão. Isso destaca a impor-
tância da educação continuada e da necessidade de melhorar 
os fluxos e a comunicação entre os diferentes serviços.

Mesmo entre nossos pares, vemos uma demora no encaminha-
mento e na oferta de serviços. Faltam serviços especializados, 
especialmente aqueles voltados para bebês e crianças peque-
nas, com equipes multidisciplinares.
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Desafios e sugestões:

Precisamos repensar como essas crianças podem ser inseridas 
nas políticas públicas de saúde. Existem muitas políticas, mas 
elas estão dispersas, e muitas vezes a criança não está adequa-
damente inserida em nenhuma delas. Além disso, é necessário 
ampliar a rede de serviços, capacitar mais profissionais e au-
mentar o acesso a tecnologias assistivas.

Existem tecnologias disponíveis, mas seu desenvolvimento e 
uso ainda são limitados. Precisamos também regular e certi-
ficar profissionais habilitados para assistência multidisciplinar 
em áreas temáticas relacionadas à deficiência visual, como fun-
ções visuais e processamento visual. Muitas vezes, profissio-
nais ou pessoas sem a formação adequada tentam atuar nessa 
área, e os pais acabam mal orientados, o que prejudica o trata-
mento das crianças.
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Fortalecimento dos centros de telemedicina:

Outro desafio é a criação e fortalecimento de centros de tele-
medicina voltados para baixa visão, que ainda são muito pou-
cos. A telemedicina requer apenas uma infraestrutura básica: 
uma plataforma digital, internet e um celular. No entanto, em 
muitos casos, os pais não têm acesso a essas ferramentas. Vi-
mos situações em que os pais tinham celular, mas não tinham 
internet, ou não possuíam celular adequado.

Desenvolvemos protocolos e materiais para ensinar os pais e 
para avaliarmos as crianças de forma eficiente. Embora enfren-
temos dificuldades, já percebemos que a telemedicina é viável, 
reduz custos e pode ser uma solução efetiva.

Estimulação precoce e reabilitação visual:

Outra área que carece de atenção é a falta de continuidade 
no atendimento. Ontem, enquanto eu vinha para cá, conver-
sei com um taxista que era professor de Braille, e ele relatou 
uma realidade que vemos diariamente: atendemos crianças 
em nosso setor até os 10 anos de idade, quando, idealmente, a 
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estimulação precoce deveria ocorrer até os 3 anos. Após esse 
período, essas crianças não têm para onde ir, e faltam serviços 
de reabilitação visual que possam continuar o atendimento.

Essas crianças, muitas vezes com deficiências visuais crônicas, 
completam o processo de estimulação precoce, mas carecem 
de opções de continuidade. Existem poucos lugares que acei-
tam ou amparam essas crianças depois que elas passam por 
esse primeiro processo de tratamento.

Essas crianças muitas vezes precisam de atendimento regular 
e contínuo. Ontem, o taxista que era professor de Braille me 
contou que ele acompanha uma criança de 45 anos, que ficou 
na sala de recursos da escola, mas agora não tem para onde 
ser encaminhada. Isso reflete a falta de continuidade nos servi-
ços de reabilitação para crianças que necessitam de interven-
ções prolongadas.

Além disso, é fundamental lembrar que as famílias dessas 
crianças também precisam de apoio. Muitas vezes, vemos pais 
se separando devido à pressão emocional e à carga de cui-
dados. Um psicólogo me mencionou recentemente que algu-
mas mães chegam a considerar o suicídio por conta da enorme 
responsabilidade e estresse. Portanto, é crucial oferecer apoio 
psicológico e oficinas educativas para esses pais, além de pro-
mover oportunidades para que aumentem sua renda e possam 
ter um tempo para cuidar de si mesmos e de outros membros 
da família.

Parcerias e colaborações com outros setores, como educa-
ção, saúde, ONGs e empresas voluntárias, são extremamente 
importantes. Precisamos estar atentos à criatividade e ao en-
gajamento para desenvolver essas parcerias. Trabalhos cientí-
ficos mostram que, quando há mais recursos e engajamento 
em projetos, isso ajuda a formar políticas de saúde eficazes. 
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Quando a deficiência visual se torna uma prioridade, vemos 
um aumento dos recursos disponíveis e maior sustentabilidade 
para os programas.

Outro ponto que sempre mencionamos, e que precisa ser con-
tinuamente reforçado, é a conscientização. Ela deve ser um es-
forço contínuo. Trabalhamos nisso por alguns anos, mas depois 
a conscientização cai no esquecimento. Portanto, é fundamen-
tal manter o tema em evidência, tanto na mídia quanto entre os 
profissionais de saúde e na sociedade.

Um exemplo é uma criança com uma síndrome rara que não 
fala e usa comunicação alternativa. Apesar de suas limitações, 
ela consegue se comunicar de forma eficaz, apontando para 
os óculos que queria, e é capaz de criar obras de arte, o que 
muitas pessoas nem imaginariam ser possível para uma criança 
com sua condição.

Muito obrigada!
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A Saúde Ocular no SUS

Parte 3
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Jurandir Frutuoso 

Boa tarde a todos. 

Primeiro, preciso expressar minha admiração pelo Dr. Zacharias. 
Eu convivo nesta casa há duas décadas, e posso afirmar que o 
Parlamento precisa de pessoas como ele, que conhecem profun-
damente o sistema de saúde e que trabalham com convicção e 
honra para melhorar esse sistema. O Dr. Zacharias preside a Co-
missão de Saúde aqui no Parlamento, e, além de sua vida profis-
sional, tem um compromisso público que merece ser elogiado.

Gostaria de abraçar todos os presentes da mesa, na pessoa da 
Dra. Wilma e do Dr. Marcos, e dizer que temos uma tarefa com-
plicadíssima à nossa frente. A grande questão que surgiu aqui é 
como podemos dar respostas a toda essa angústia e colocações 
feitas, especialmente sobre a necessidade de mais diálogo.

Uma das lições mais importantes que podemos tirar deste evento 
é que precisamos conversar mais. Muitas políticas públicas de 
saúde, como as discutidas aqui hoje, sofrem com o desconheci-
mento dos gestores, justamente porque não há esse diálogo con-
tínuo. Aquilo que você não conhece, você não prioriza. Por isso, 
só o fato de estarmos conversando já é um grande avanço.

A importância das Redes de 
Atenção estruturadas para a Saúde 
Ocular no SUS: visão do CONASS
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Gostaria de abordar alguns postulados importantes que deve-
mos considerar. Eles são poucos, mas fundamentais.

É preciso ter um compromisso com a saúde do povo, com a 
humanidade, como os 7 bilhões de pessoas que habitam o pla-
neta. Para que isso aconteça, precisamos pensar e inserir a po-
lítica de saúde na discussão política. Não temos essa prática 
atualmente. Por não incluir a política de saúde no debate polí-
tico, acabamos nos perdendo e não conseguimos definir nos-
sas necessidades nem convencer os tomadores de decisão. E, 
por falta desse convencimento, muitas vezes não conseguimos 
vencer os embates diários nos congressos ao redor do mundo, 
incluindo aqui no Brasil.

Esse já é um grande aprendizado do dia de hoje. Agora, indo 
direto ao tema, “Saúde Ocular no SUS com foco nas redes”: o 
Brasil discute, desde a Constituição de 1988, a implementação 
das redes de saúde, algo que está previsto na Lei 8080. Por que 
isso? Porque o país tem 25 milhões de habitantes, 15 macrorre-
giões e mais de 100 microrregiões de saúde. Como o deputado 
Eduardo mencionou, ao falar sobre o drama da Região Norte, o 
Brasil é diverso demais para pensarmos em um SUS unificado. 
As diferenças climáticas, ambientais, sanitárias e econômicas 
exigem que pensemos o SUS regionalmente. Temos que enten-
der que “pensar o SUS em Brasília” não é o mesmo que “aplicar 
o SUS no Brasil”. A Região Norte, por exemplo, precisa ser pen-
sada de forma diferente.

É fundamental seguir o princípio da regionalização macrorre-
gional e também discutir a regionalização dentro de cada es-
tado, pois as regiões dentro dos estados também são diversas. 
Isso é crucial para efetivar um sistema de saúde integral, como 
já está previsto na Constituição e nas leis, como a Lei 141 e a Re-
solução 37. Para que o SUS funcione de forma eficaz, a regio-
nalização precisa ser implementada.
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Mas, para isso, também é necessário efetivar uma nova gover-
nança. E quando falo de governança, me refiro a uma onde 
todos os atores estejam envolvidos, superando suas divergên-
cias e assumindo suas responsabilidades. Somente com uma 
boa governança conseguiremos implementar a regionaliza-
ção na prática.

É essa regionalização que permitirá encontrar soluções para 
doenças e patologias como as que discutimos aqui hoje, res-
peitando as conveniências e possibilidades de cada região. Eu 
sempre defendi, e já fui atacado por isso, que a ideia de munici-
palização como solução principal não é mais adequada. Houve 
um tempo, na 9ª Conferência de Saúde, em que se acreditava 
que a municipalização era o caminho. Os prefeitos e municí-
pios fazem o seu papel com muito esforço, mas, hoje, precisa-
mos pensar em regionalização.

Os municípios devem focar na atenção primária, enquanto as 
regiões de maior porte devem lidar com a média e alta com-
plexidade. As macrorregiões de saúde, que somam 115 em todo 
o Brasil, têm a obrigação de entregar ao povo um sistema de 
saúde integral, robusto e de qualidade. Essas regiões devem 
ser capazes de resolver os problemas que os municípios e mi-
crorregiões não conseguem.

Precisamos investir nessas macrorregiões da mesma forma que 
investimos em instituições como o Banco do Brasil e a Caixa 
Econômica Federal. Os hospitais devem ter estruturas de qua-
lidade, com pisos adequados, equipamentos de ponta e ser-
viços de primeira linha. As pessoas devem ser recebidas de 
maneira digna nessas unidades. E tudo isso não exige um vo-
lume exorbitante de recursos.

O investimento necessário para melhorar a saúde pública no 
Brasil, especialmente na área de oftalmologia, não é exorbi-
tante. Já fiz essas contas várias vezes, inclusive quando fui 
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convidado ao BNDES, e percebi que, embora custe dinheiro, se 
for bem-organizado e feito de maneira eficiente, o custo é rela-
tivamente baixo, e a resolutividade é alta.

Para que isso aconteça, precisamos de uma infraestrutura de 
transporte adequada, uma rede de apoio bem fundamentada 
e um sistema de apoio diagnóstico relevante. Tudo isso, ob-
viamente, custa dinheiro, mas, como mencionei, quando bem-
-feito, o custo não é proibitivo. A questão está na organização 
e eficiência.

Fragmentação do cuidado:

Por que as redes de saúde são necessárias? Porque o cui-
dado está fragmentado. A fragmentação do cuidado é evi-
dente, por exemplo, em doenças infecciosas crônicas, como a 
tuberculose, que é um problema persistente no Brasil. Temos 
também uma alta prevalência de doenças renais, superada 
apenas pela Índia. A fragmentação ocorre quando não conse-
guimos alcançar todos os diabéticos e hipertensos, e quando 
não conseguimos responder adequadamente aos problemas 
da oftalmologia. Isso é reflexo da falta de organização e coor-
denação das redes de saúde.

Além disso, temos uma taxa vergonhosa de mortalidade ma-
terna, o que demonstra que muitos aspectos do sistema de 
saúde estão fragmentados e carecem de respostas eficazes 
dos gestores do Sistema Único de Saúde (SUS).

Eficiência e uso racional dos recursos:

Precisamos de mais eficiência no uso dos recursos, garantir a 
continuidade e a integralidade do cuidado. E, principalmente, 
precisamos superar o preconceito de que a atenção primária 
é “medicina para os pobres”, sem valor ou força. A atenção 
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primária é, na verdade, a base do sistema de saúde, e é ela que 
deve ordenar a rede e o cuidado.

Entretanto, não pode ser qualquer atenção primária. Preci-
samos de médicos e profissionais de saúde bem-preparados, 
com boa formação acadêmica, garantias trabalhistas, e con-
dições dignas de trabalho. Eles não podem estar em unidades 
de saúde precárias ou serem impedidos de continuar se desen-
volvendo. O médico que atua no interior do Acre, por exemplo, 
deve ter acesso a cursos, congressos e educação continuada 
para se manter atualizado e motivado a permanecer na região.

Fixação dos profissionais de saúde:

O que fixa um profissional em uma região? Estabilidade, salário 
digno, boas condições de trabalho e residência médica. Conti-
nuamos formando residentes no Sul e Sudeste, e é para lá que os 
médicos vão e permanecem. Eles não retornam às suas regiões 
de origem. Precisamos repensar a formação médica no Brasil.

Não podemos continuar ignorando o fato de que, há 15 anos, 
tínhamos cerca de 150 faculdades de medicina, e agora temos 
mais de 400. Não há campo de estágio suficiente, nem pre-
ceptores para tantos alunos. Isso está gerando uma produção 
desenfreada de profissionais desqualificados, e estamos fe-
chando os olhos para esse problema. Isso precisa ser discutido 
de maneira clara e objetiva.

Saúde ocular no Brasil:

A saúde ocular no Brasil enfrenta desafios gigantescos, como 
já foi discutido por todos os palestrantes. Precisamos enfren-
tar essa tormenta de frente, porque os dados apresentados são 
dramáticos, e a cegueira do gestor em enxergar o problema 
é preocupante. Isso deve ser discutido mais profundamente e 
com mais frequência, não apenas uma vez por ano em con-
gressos, mas no dia a dia, na rotina.
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Sustentabilidade financeira das redes de saúde:

Um dos maiores desafios para a saúde ocular no Brasil é a sus-
tentabilidade financeira das redes. Desde a Emenda Constitu-
cional de 2000, o governo federal tem investido apenas 1,7% do 
PIB na saúde pública, um número que, somado aos recursos dos 
estados e municípios, chega a apenas 4% do PIB. Países como 
França, Inglaterra, Alemanha e até Costa Rica investem, em mé-
dia, 7% do PIB em saúde pública. Para que possamos ter uma 
saúde de qualidade no Brasil, precisaríamos dobrar os recursos.

Capacitação e novas tecnologias:

Outro ponto crucial é a capacitação constante dos profissio-
nais de saúde e a adoção de novas tecnologias nos serviços. Não 
podemos continuar tentando fazer saúde com equipamentos 
quebrados e ultrapassados, enquanto há novas tecnologias dis-
poníveis que poderiam melhorar significativamente os cuidados.

Conclusão e visão do Conass:

O Conselho Nacional de Secretários de Saúde (Conass) tem 
uma visão clara das prioridades para a saúde ocular no SUS. 
Tivemos discussões longas sobre isso, e o Conass vê a neces-
sidade de políticas públicas específicas para melhorar a assis-
tência oftalmológica.

Quero elogiar o papel do CBO, na pessoa da Dra. Wilma e do 
Dr. Marcos. Eles têm trabalhado conosco em projetos em Mi-
nas Gerais e estamos planejando uma nova avaliação de um 
projeto de extensão no Sul do Ceará, na região do Cariri, que 
abrange 45 municípios.

Se queremos mudar, precisamos perceber o problema e agir 
para resolvê-lo. Isso não acontecerá da noite para o dia, mas 
se começarmos a trabalhar juntos, talvez, em alguns anos, pos-
samos ver os frutos desse esforço.
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Muito obrigado! Tenho uma preocupação também como par-
lamentar. Do ano passado para cá, visitamos alguns países, 
como o Reino Unido e a Dinamarca, para conhecer seus siste-
mas de saúde. No Reino Unido, sabemos que o NHS (National 
Health Service) é a base do nosso SUS. Eles estão enfrentando 
grandes dificuldades atualmente, passando por situações com-
plicadas. A principal preocupação deles agora é fortalecer a 
atenção básica e o autocuidado, para evitar que os pacientes 
precisem ir ao hospital.

Se fortalecermos a atenção básica, como o senhor mencio-
nou, a situação melhora. Na Dinamarca, eles tinham 48 hos-
pitais e fecharam 23. Eles estão agora construindo seis novos 
super hospitais e adotaram um programa semelhante ao nosso 
de Saúde da Família, onde médicos trabalham no sistema de 
atenção primária. Esse modelo é crucial para reduzir custos em 
situações como essa.

Outro ponto importante é que o sistema dinamarquês é total-
mente digitalizado. Eles têm 6 milhões de habitantes, o que 
facilita, mas conseguiram implementar uma estrutura extrema-
mente eficiente. 

Deputado Zacharias Calil Hamu (GO)

Comentários
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Sobre a abertura indiscriminada de faculdades de medicina, 
isso é algo alarmante. Recentemente, na Câmara, discutimos o 
Revalida. Alguns deputados e senadores médicos queriam fa-
cilitar a entrada de estudantes de medicina formados em pa-
íses como Paraguai, Uruguai, Argentina, Bolívia e Venezuela, 
sem exigir exames. Por quê? Porque esses alunos moram perto 
das fronteiras. Conseguimos evitar isso, mas foi uma luta. Ga-
nhamos por apenas dois votos no plenário.

É por isso que digo: precisamos fortalecer a classe médica 
aqui no Brasil. Conversei com o Ministro Camilo Santana e 
disse: “Ministro, o Brasil está autorizando tantas faculdades de 
medicina que só perdemos para a Índia.” Ele respondeu: “O 
que você quer que eu faça? Já bloqueamos, mas eles entram 
na justiça e conseguem autorização.” Então, não estamos aqui 
apenas para discutir oftalmologia, mas para debater as políti-
cas de saúde de forma mais ampla.

O médico precisa de condições dignas de trabalho, remune-
ração justa e respeito. É isso que defendemos no Parlamento. 
Como o senhor mencionou, precisamos eleger políticos que se 
importem com a saúde. Infelizmente, muitos médicos eleitos 
acabam deixando de lado essa luta quando chegam ao Con-
gresso. Eles sequer querem fazer parte da Frente Parlamentar 
da Saúde.
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Aristides de Oliveira Neto

Boa tarde a todos! Gostaria de agradecer ao Deputado Zacha-
rias pelo convite e parabenizar pela realização desta sessão. 
Represento o Ministério da Saúde e atuo como diretor do De-
partamento de Alta Complexidade e Atenção Especializada. 
Como bom servidor público, vou direto ao ponto principal para 
tratar dos temas mais relevantes.

Desde o ano passado, o Ministério da Saúde, em conjunto com 
o Conass e o Conasems, optou por priorizar alguns temas na 
atenção especializada. Até 2023, não tínhamos uma Política 
Nacional de Atenção Especializada, uma lacuna que o SUS car-
regou por 30 anos. Essa política precisava ser publicada para 
que pudéssemos apontar um horizonte claro para a atenção 
especializada no país.

Atenção oftalmológica da 
população brasileira: visão do 

Ministério da Saúde
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Aqui estão alguns princípios da política que estruturam a rede 
de atenção especializada, que é extremamente complexa e 
cara. A atenção especializada envolve uma incorporação tec-
nológica muito rápida, exigindo uma integração eficiente com 
a atenção primária e a regulação assistencial. 

Como resultado da nova política, lançamos o Programa Mais 
Acesso a Especialistas, com foco na atenção ambulatorial es-
pecializada, uma área que precisava de atenção e que histo-
ricamente nunca conseguimos apresentar um programa que 
tratasse desse tema com a seriedade que ele precisava. Por 
exemplo, exames, consultas especializadas, regulação, proto-
colo, gestão de fila, gestão do serviço de atenção especializada, 
contratualização, lidar com a formação médica. São temas que 
eram tratados de forma dispersa e, às vezes, sem apoio e sem 
orientação necessária dos gestores locais.
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Quem fazia bem, fazia por mérito próprio, porque não existia 
essa orientação Federal pactuada no rito do Sistema Único de 
Saúde. O programa e a política são fundamentais para tratar 
desse tema. Não vou tratar dele aqui em detalhes. O Programa 
Mais Acesso a Especialistas traz algumas questões muito caras 
para a organização da rede. Um deles, é ter mais recurso para 
atenção especializada. De fato, isso é um desafio, e não é uma 
decisão só do Governo Federal. Depende do orçamento apro-
vado aqui no Congresso Nacional, inclusive. Creio que sempre 
é um diálogo salutar, muito rico e complexo a questão do or-
çamento para a saúde. Muito se fala que se gasta muito em 
saúde, e temos que quebrar esse paradigma: o Brasil precisa 
gastar mais em saúde. Não é uma questão de capricho do go-
verno federal, nem dos estados e municípios. Precisa porque 
a população é carente e está envelhecendo rapidamente. Ao 
contrário dos países do eixo Norte, estamos passando por uma 
transição demográfica epidemiológica acelerada desde a dé-
cada de 80 e 90, e isso impacta na saúde pública.
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O programa está aportando, só para a atenção especializada 
ambulatorial, cerca de 1 bilhão este ano e, para o próximo ano, 
estão previstos 2,4 bilhões. Isso é inédito. Esse setor não era 
bem financiado, o recurso estava nos municípios, e agora esta-
mos aportando mais recursos por produção. Só que não é só 
mais aportar recurso, estamos discutindo modelo de atenção, 
modelo de acesso, formação, saúde digital, rede de atenção e, 
por último, o modelo de pagamento.

Não adianta, também, segundo o Conasems, e é um princípio da 
política nacional, apenas repassar mais recursos no modelo do 
“fee-for-service” (pagamento por procedimento). Esse modelo 
é bem-vindo para vários procedimentos, mas, sozinho, não dá 
conta do recado. Às vezes, ele induz má atenção e inequidade. 
Ele precisa ser agregado com modelos mistos de financiamento.

O programa traz uma lógica que se aproxima de “bundles” – 
ou pacotes de pagamento. “Bundles” é um termo chique, mas, 
no fim, é um pacote: um agregado de procedimentos. Mas não 
deixamos de incluir apenas procedimentos físicos ou consul-
tas. Incluímos também a coordenação do cuidado, navegação, 
telemedicina, enfim, a coordenação do cuidado do paciente. 
Esses elementos precisam estar nesse pacote para dar mais re-
solutividade e focar no desfecho do paciente.

Para montar esses pacotes, elencamos algumas prioridades: 
oncologia, cardiologia, ortopedia, otorrinolaringologia e oftal-
mologia. Oftalmologia foi uma prioridade de saída, com as ofer-
tas de cuidado integrado. Cada pacote representa um conjunto 
de procedimentos que muda toda a lógica. Em vez de remune-
rar um procedimento oftalmológico específico, remuneramos 
um conjunto necessário para aquela etapa de cuidado.

Na remuneração, tínhamos uma incoerência na forma de remu-
nerar. Agora, estamos induzindo a organização dos serviços, 
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reconhecendo o que já era feito, mas com uma remuneração 
mais atrativa, seja para a contratualização da rede comple-
mentar, seja diretamente. Temos aqui avaliações pediátricas e 
adultas, retinopatia diabética, avaliação diagnóstica e neuro-of-
talmologia, além de procedimentos e exames oftalmológicos 
sob sedação.

Esses valores, em vários lugares, são muito atrativos, mas 
variam bastante. Nossa diversidade no Brasil é grande. Esta-
mos discutindo com o CBO (Conselho Brasileiro de Oftalmo-
logia) para montar essas orientações, ao mesmo tempo em 
que discutimos linha de cuidado, PCDT (Protocolos Clínicos 
e Diretrizes Terapêuticas) e o arranjo da rede para a organi-
zação da atenção oftalmológica.

Além disso, temos o Programa Nacional de Redução de Fi-
las, que é o componente cirúrgico para aumentar o acesso das 
pessoas à cirurgia eletiva. Em 2023 e 2024, os procedimentos 
oftalmológicos foram campeões de execução. O primeiro lugar 
é a cirurgia de catarata, disparado, com 150 mil procedimentos. 
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Já foram feitas mais de 1 milhão de cirurgias entre 2023 e 2024, 
apenas com o recurso do programa de redução de filas de ci-
rurgias eletivas.

No top 10 dos procedimentos mais executados, dois são de of-
talmologia, o que demonstra a necessidade e a carência nessa 
área. Continuamos induzindo e procurando, nesse novo ciclo 
do programa, focar em outros procedimentos necessários, 
como artroplastia de quadril, cirurgias oncológicas e cardioló-
gicas, que são mais complexos. Queremos, assim, agregar no 
top 10 outros procedimentos além dos mais comuns, como co-
lecistectomia e herniorrafia.

Por fim, faço uma provocação salutar: como médico, considero 
muito positivo ter uma bancada médica na Câmara, mas acho 
ainda mais importante termos uma bancada do SUS, congre-
gando médicos, sanitaristas e outros profissionais em prol do 
sistema público. Agradeço pelo convite e pela oportunidade 
de dialogar com a Câmara e com a sociedade. Vamos manter 
essa parceria.
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Wilma Lelis Barboza Lorenzo Acácio

O principal objetivo do Conselho Brasileiro de Oftalmologia 
(CBO) é contribuir com nosso conhecimento técnico-cientí-
fico, buscando apoiar os três poderes da República para a im-
plementação das melhorias necessárias no sistema público, de 
modo a combater a cegueira e promover a saúde ocular no 
nosso país.

Há décadas publicamos dados sobre as condições de saúde 
ocular da população brasileira e vamos continuar esse traba-
lho, pois essas informações subsidiam todas as nossas ações. 
Temos um compromisso social com várias ações, e este ano pu-
blicamos o livro Ações Sociais do CBO, que compila essas in-
formações. Nossas ações incluem parcerias com as secretarias 
municipais de educação e com o Ministério Público, possibili-
tando que cheguemos às populações em alta vulnerabilidade 
social. Esse é o nosso papel, e vamos continuar cumprindo-o, 
mantendo nossas campanhas para informar sobre as principais 
causas de cegueira e aumentar a consciência da população so-
bre esses problemas.

Com o tempo, ajustamos nossa linguagem. Hoje, contamos 
com programas virtuais que não existiam há três ou quatro 

A oftalmologia no SUS em 2024 
e na próxima década
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anos e, utilizando todos os recursos possíveis, seguimos com 
programas permanentes de combate à cegueira. Quais são as 
principais causas? Catarata, glaucoma e retinopatia diabética.

Não falamos tanto sobre catarata hoje porque, como bem disse 
o Aristides, a oftalmologia realizou mais de 1 milhão de cirurgias 
de catarata em 2023. Esse número tem sido suficiente para o 
tratamento dessa condição. No entanto, precisamos melhorar 
o tratamento para o glaucoma, não só para garantir um aten-
dimento eficiente, mas também para abrir espaço para novos 
pacientes na rede. Em relação à retinopatia diabética, os da-
dos mostram que nossos tratamentos estão sendo insuficien-
tes, então precisamos avançar nessa área.

Agora, trago outro ponto: muitos já falaram sobre a questão 
da rede de atenção, e isso é extremamente importante. Não te-
mos uma rede de atenção específica para a oftalmologia. Isso 
nos impede, por exemplo, de reunir dados sobre retinopatia 
da prematuridade, como foi mencionado hoje pelos profes-
sores Milton e Célia. Esses dados não estão nos consultórios 
de oftalmologistas, mas nas maternidades, e acabam se per-
dendo, fora do nosso alcance.

A rede de atenção à saúde materno-infantil é muito forte e 
organizada, e agora recebeu um incentivo do Ministério para 
a Fiocruz conduzir uma pesquisa e trabalho junto a centenas 
de maternidades em todo o país. Esse projeto nos trará dados 
sobre retinopatia da prematuridade, essenciais para melhorar-
mos o atendimento dessas crianças e o tratamento de doenças 
congênitas, como catarata, glaucoma e tumores (felizmente 
raros, mas que exigem tratamento imediato). Infelizmente, as 
famílias ainda enfrentam dificuldade de acesso, e frequente-
mente somos contatados por WhatsApp: “Tenho uma criança 
com esse diagnóstico, para onde ela vai?” Precisamos de uma 
organização para isso.
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Desde o ano passado, estamos trabalhando na criação de uma 
rede de referenciamento para doenças oculares congênitas e 
raras. Queremos que, ao identificar um diagnóstico, o sistema 
saiba que se trata de uma urgência, pois a criança precisa de 
tratamento o mais breve possível e em um local qualificado. 
Além de um especialista, são necessários, por exemplo, leitos 
neonatais ou uma enfermaria. Organizar essa rede permitirá 
que crianças sejam atendidas em locais próximos de suas resi-
dências, reduzindo a jornada das famílias.

Outro tema de grande importância é a habilitação e reabilita-
ção visual. Estamos subatendendo nossos pacientes, sem ofe-
recer a eles o cuidado essencial para a inclusão social. Esse 
será um foco do nosso trabalho.

Observamos também que crianças em idade escolar não estão 
recebendo a atenção devida. Temos o Programa Saúde na Es-
cola, mas ainda falta uma abordagem adequada para a saúde 
ocular. O CBO está em diálogo com o Conasems e com secre-
tarias municipais, buscando entender o motivo dessas falhas e 
oferecer apoio para melhorar a saúde ocular das crianças.

A saúde digital é outro ponto de grande importância para a oftal-
mologia. Segundo o último censo do IBGE, quase 97% da popula-
ção brasileira possui um celular, e esse é um meio de comunicação 
essencial com a população. Além disso, o diagnóstico remoto se 
torna mais acessível com o avanço dos recursos digitais, incluindo 
laudos médicos a distância, teleatendimento e orientações remo-
tas para profissionais que atuam em áreas distantes.

O deputado Eduardo Velloso mencionou que em seu municí-
pio não há estradas. Como um médico chega a essas regiões? 
Precisamos de outras formas de atendimento. A falta de aten-
dimento médico em locais remotos nem sempre é por falta de 
profissionais, mas por falta de condições para que trabalhem.
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Outro ponto relevante é que trabalhamos, em grande parte, 
com imagens. Esse é um campo em que a inteligência artificial 
pode ajudar bastante nos diagnósticos e nas orientações em 
todo o país. Porém, para isso, precisamos de dados da popula-
ção brasileira, dados de qualidade, com acurácia. Quem pode 
assegurar essa qualidade são nossos médicos e acadêmicos 
que atuam junto ao CBO. Esses profissionais são capacitados 
para avaliar aplicativos e tecnologias, e devemos fornecer um 
“selo de qualidade” para garantir a segurança e eficácia das 
ferramentas utilizadas.

Nosso trabalho deve continuar colaborativo e conectado, com 
o objetivo de alcançar nosso sonho: estar presentes em todos 
os níveis de atenção, da primária à terciária, garantindo uma 
melhor saúde ocular para a população.
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Deputado Zacharias Calil Hamu
No evento, discutiu-se a importância da oftalmologia no SUS e 
o impacto das políticas públicas de saúde ocular. A abordagem 
começou destacando que o binômio de fotocoagulação e in-
jeção de antiangiogênicos é fundamental na prevenção da ce-
gueira, especialmente em casos de retinopatia diabética. Três 
drogas principais, sendo uma delas o bevacizumabe (off-la-
bel), foram mencionadas como eficazes, mas também foi res-
saltado que os valores repassados pelo SUS para o tratamento 
estão muito abaixo dos custos reais, o que traz desafios para a 
oferta de tratamentos em larga escala.

Foram apresentados números que indicam a dimensão do pro-
blema da retinopatia diabética no Brasil, onde 1,6 milhões de 
brasileiros estão em risco de cegueira, enquanto o SUS realiza 
aproximadamente 275.000 tratamentos, sendo muito abaixo 
do necessário. O evento apontou a necessidade urgente de re-
visar as tabelas do SUS e expandir a oferta de medicamentos e 
tratamentos, como as injeções intravítreas e a fotocoagulação, 
para se aproximar do tratamento ideal, como visto em países 
como os Estados Unidos.

Em seguida, a Dra. Wilma Lelis Barboza Lorenzo Acácio abor-
dou o tema do glaucoma, destacando-o como uma doença si-
lenciosa, que afeta a visão periférica e pode levar à cegueira 
irreversível se não tratada precocemente. Ela mencionou que, 
em 2020, havia cerca de 80 milhões de pessoas com glaucoma 
no mundo, com projeção de atingir 111 milhões até 2040. O 
Brasil possui uma prevalência de glaucoma significativa, espe-
cialmente entre negros, mulatos e indígenas, que apresentam 
maior risco de cegueira.

Resumo
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A necessidade de diagnóstico precoce, educação da popula-
ção sobre a doença e acesso ao tratamento foram apontados 
como fundamentais. O Conselho Brasileiro de Oftalmologia 
(CBO) realiza campanhas anuais para conscientização sobre 
o glaucoma, como o "24 horas pelo Glaucoma", que utiliza ce-
lebridades e pacientes para disseminar a importância do diag-
nóstico e tratamento.

O Dr. Milton Ruiz trouxe a discussão sobre a importância do 
diagnóstico precoce em crianças e o impacto do desenvolvi-
mento visual nos primeiros anos de vida. Ele falou sobre a am-
bliopia (olho preguiçoso), que afeta 10% dos escolares e pode 
ser tratada até os 7 anos de idade, mas, se não diagnosticada, 
pode causar perda visual irreversível. O Programa "Olho no 
Olho" foi citado como uma importante iniciativa de triagem vi-
sual em escolas, mas foi descontinuado em 2016,

Catarata e Glaucoma
Não aprofundamos o tema da catarata porque, conforme mos-
tram os dados do Ministério da Saúde, essa é uma área em que 
a oftalmologia tem conseguido responder à demanda — foram 
mais de 1 milhão de cirurgias realizadas em 2023. O foco dos 
desafios atuais está em outras frentes: no glaucoma, que re-
quer ampliação do acesso e melhor organização da rede, e na 
retinopatia diabética, onde a oferta terapêutica ainda é insufi-
ciente para o tamanho da necessidade.

Outro ponto crucial é a inexistência de uma rede de atenção es-
truturada em oftalmologia. Essa lacuna impede, por exemplo, 
o monitoramento adequado da retinopatia da prematuridade: 
como destacaram os especialistas, os dados permanecem dis-
persos nas maternidades e não chegam de forma sistemati-
zada aos serviços especializados, dificultando planejamento e 
tomada de decisão.
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Muitas vezes, as famílias nos buscam via WhatsApp com per-
guntas sobre onde levar suas crianças com diagnósticos gra-
ves. Precisamos organizar isso. Desde o ano passado, estamos 
trabalhando na criação de uma rede de referenciamento para 
doenças oculares congênitas e raras. A ideia é que, quando 
uma criança receber um diagnóstico, o sistema esteja organi-
zado para que saibam que essa é uma urgência. Essas crian-
ças precisam ser tratadas o mais rápido possível, em locais 
qualificados.

Além de contar com especialistas, é necessário ter, por exem-
plo, uma UTI neonatal ou enfermarias adequadas. Precisamos 
organizar essa rede para que, em determinadas faixas etárias e 
condições, as crianças saibam para onde ir, encurtando o cami-
nho da família até o tratamento. O objetivo é que essas crianças 
sejam encaminhadas para locais os mais próximos possíveis de 
suas residências.

Habilitação e Reabilitação Visual
Nosso grande trabalho a partir de agora será abordar o tema 
da habilitação e reabilitação visual. Estamos sub atendendo 
nossos pacientes e não oferecendo o cuidado necessário para 
a inclusão social dessas pessoas. Esse será um dos nossos fo-
cos. Também observamos que as crianças em idade escolar 
não estão recebendo a devida atenção no que diz respeito à 
saúde ocular. Embora exista o programa de saúde na escola, 
ele não é suficiente.

O CBO já está trabalhando nisso há algum tempo, e con-
tinuaremos. Agora, estamos em contato com o Conasems e 
secretarias municipais para entender por que isso não está fun-
cionando e oferecer nossa ajuda para melhorar a saúde ocular 
das crianças.
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Saúde Digital
Finalizando, um ponto de atenção muito importante para a of-
talmologia é a saúde digital. O último Censo do IBGE mostrou 
que quase 97% da população brasileira possui um celular. Isso 
faz com que esse meio de comunicação seja extremamente re-
levante para a nossa população. O diagnóstico remoto também 
se beneficia do crescimento dos recursos digitais, assim como 
o laudo médico que pode ser feito à distância, teleatendimento 
e teleorientação para outros colegas que estão distantes.

O deputado Eduardo Velloso mencionou que em sua região 
não há estradas para sair de alguns municípios. Como o médico 
pode chegar lá? Precisamos chegar de outra forma. Quando 
não há atendimento médico em um local, isso não significa ne-
cessariamente a falta de médicos, mas a falta de condições 
para que eles estejam presentes e façam seu trabalho.

Inteligência Artificial e Diagnósticos
Outro aspecto relevante é que trabalhamos, via de regra, com 
imagens. A inteligência artificial pode, sem dúvida, facilitar 
muito os diagnósticos e as orientações no país. No entanto, 
precisamos de atenção absoluta a esse aspecto. Precisamos 
de dados da população brasileira para trabalhar de forma 
mais eficiente, com maior acurácia. E esses dados precisam 
ser de qualidade.

Quem será responsável por atestar essa qualidade? Nada 
melhor do que nosso grupo de médicos acadêmicos, conec-
tados ao Conselho Brasileiro de Oftalmologia. Eles são ca-
pazes de avaliar aplicativos e outras possibilidades, para que 
possamos garantir qualidade. Esse selo de qualidade deve 
ser dado pelo Conselho Brasileiro de Oftalmologia, garan-
tindo que a sociedade possa usar essas ferramentas com 
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segurança. Afinal, o médico será responsável pelo uso e 
diagnóstico, e o conselho deve ser o colaborador que garan-
tirá o uso das melhores ferramentas.

Encerramento
Como já foi mencionado aqui, pela Dra. Wilma, precisamos se-
guir adiante. O trabalho tem que ser feito de forma colabora-
tiva, para que possamos alcançar o ideal da presença em todas 
as fases da atenção, pelo melhor atendimento para todos os ci-
dadãos brasileiros.
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Anexos
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Contexto geral
Entre 2024 e 2025, a saúde ocular ganhou centralidade iné-
dita na agenda pública federal. Esse período reuniu ações 
programáticas, legislativas e institucionais que transforma-
ram a discussão sobre a atenção especializada no SUS, com 
foco na oftalmologia com a participação direta do CBO- 
Conselho Brasileiro de Oftalmologia. 

A seguir, apresenta-se a linha do tempo comentada desses 
marcos.

Instituição do programa mais acesso a 
especialistas (PMAE)
Data: 08 de abril de 2024 

Ato: Portaria GM/MS nº 3.492/2024 

O PMAE foi instituído pelo Ministério da Saúde como parte do 
Programa Nacional de Expansão e Qualificação da Atenção 
Ambulatorial Especializada. É um programa operacional vol-
tado à ampliação da oferta de consultas e exames especializa-
dos, incluindo oftalmologia.

Marcos estruturantes da atenção 
oftalmológica no SUS  

(2024–2025)

Anexo 1
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Principais pontos:

•	Redução de filas de espera 

•	Ampliação da oferta de consultas e exames 

•	Fortalecimento de protocolos, regulação e 
contratualização 

•	Integração com saúde digital 

•	Adesão pactuada por estados e municípios 

•	Criação das OCIs, novo modelo remuneratório no SUS

Em 2025, o PMAE foi integrado ao programa “Agora Tem Es-
pecialistas”, sem encerramento formal, mas com absorção de 
suas ações.

VIII Fórum Nacional de Saúde Ocular: 
Saude Ocular no SUS em 2024
Data: 03 de setembro de 2024 

Local: Auditório Freitas Nobre, Câmara dos Deputados 

Organização: CBO + Frente Parlamentar da Saúde

O Fórum Saúde Ocular no SUS foi transmitido pela TV 
Câmara e estruturado em três blocos:

1. Prevenção da Cegueira 

2. Saúde Ocular de Crianças 

3. A Saúde Ocular no SUS
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O evento discutiu desigualdades regionais, fragilidades na de-
tecção precoce e necessidades estruturantes para organização 
da atenção especializada. Os temas das palestras e discussões 
foram as recém criadas OCIs.

Mobilização da Semana de 
Conscientização sobre o Glaucoma 2025
Data: última semana de maio de 2025 

Local: Câmara dos Deputados 

Organização: CBO

A mobilização ocorreu ao longo de dois dias, com atendimen-
tos realizados por oftalmologistas voluntários, triagem clínica 
simplificada, distribuição de materiais educativos e campanha 
exibida na TV Câmara. 

Objetivos:

•	Sensibilizar parlamentares 

•	Ampliar conscientização sobre glaucoma 

•	Reforçar necessidade de diagnóstico precoce

Lançamento Do “Agora tem 
Especialistas”
Data: 30 de maio de 2025

Ato: portaria GM/MS nº 7.046/2025
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O Ministério da Saúde lançou o programa “Agora Tem Especia-
listas”, voltado à ampliação da força de trabalho especializada. 
O PMAE foi integrado ao programa.

Impactos:

•	Expansão de pontos especializados 

•	Redução de vazios assistenciais 

•	Complementaridade ao PMAE 

Homologação da Frente Parlamentar da 
Oftalmologia
Data: Novembro de 2025

A Frente Mista Parlamentar de Defesa da Oftalmologia 
foi criada para:

•	Debater políticas públicas 

•	Acompanhar programas federais 

•	Apoiar campanhas 

•	Articular Parlamento, entidades médicas e gestores 

Conclusão
O período 2024–2025 marcou um novo ciclo para a saúde ocu-
lar no SUS, integrando ações técnicas, legislativas e institucio-
nais que consolidaram a oftalmologia como pauta estratégica 
de política pública.
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Como parte das atividades do Congresso Nacional para marcar 
o Dia Nacional de Combate à Cegueira provocada pelo Glau-
coma, foi realizada uma Sessão Solene na Câmara dos Deputa-
dos, em 27 de maio, com a presença de inúmeros parlamentares, 
médicos e representantes de entidades ligadas à saúde ocular. 
A atividade parlamentar foi requerida pelo deputado Eduardo 
Velloso (União/AC), organizada e concretizada com expressiva 
participação do Conselho Brasileiro de Oftalmologia (CBO).

A Sessão Solene de 27 de maio teve como propósito principal 
alertar parlamentares, autoridades e população sobre os gran-
des desafios levantados pelo glaucoma. Os oradores médicos 

Sessão Solene para lembrar o Dia 
Nacional de Combate à Cegueira 

provocada pelo Glaucoma

Mesa diretora dos trabalhos: deputada Meire Serafim (União/AC), Jair Giampani, Marcos Ávila, de-
putado Eduardo Velloso (União/AC), Wilma Lelis, Lisandro Sakata e Emílio Rintaro
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ressaltaram os aspectos que fazem dessa doença uma das 
maiores ameaças para a visão em todo mundo: seu caráter 
de moléstia silenciosa, que geralmente não provoca incômo-
dos que levem o paciente a procurar ajuda; o fato de provocar 
cegueira irreversível e que os danos provocados antes de seu 
controle efetivo serem irreparáveis; a condição de não ter cura 
efetiva, mas apenas controle que exige ação permanente por 
parte do paciente e de sua família e a necessidade do diagnós-
tico precoce, geralmente obtido numa consulta oftalmológica 
requerida por um outro motivo, uma vez que pelo menos 50% 
dos portadores de glaucoma não sabem desta sua condição.

Os mesmos oradores, entretanto, também fizeram questão de 
destacar que o País conta com políticas públicas e estruturas so-
ciais importantes que contribuem para o combate da cegueira 
provocada pelo glaucoma e com um corpo de médicos oftalmo-
logistas capacitado, agrupado em torno do CBO que, por sua 
vez, tem na promoção da saúde ocular seu grande objetivo.

Presidente do CBO discursa no plenário
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Fizeram uso da palavra o presidente da Sociedade Brasileira 

de Glaucoma (SBG), Emílio Rintaro Suzuki Júnior, vice-presi-

dente da Sociedade Latino-Americana de Glaucoma (SLAG), 

Jair Giampani Júnior, o membro do Conselho Consultivo da 

World Glaucoma Association (WGA) e 1º secretário do CBO, 

Lisandro Massanori Sakata e o integrante do Conselho de Dire-

trizes e Gestão (CDG) do CBO, Marcos Ávila.

A última representante dos médicos falar na solenidade foi a 

presidente do CBO, Wilma Lelis Barboza Lorenzo Acácio, que 

destacou a atuação da entidade e dos médicos oftalmologis-

tas brasileiros nas várias frentes de luta contra a cegueira, que 

compreende a permanente colaboração com o Ministério da 

Saúde, a realização de campanhas periódicas de conscien-

tização voltadas para a população e para os médicos e as 

ações de habilitação e reabilitação visual para os casos em 

que são necessárias.
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“Esta é uma pauta permanente do CBO, pois sabemos que o 
glaucoma causa impacto por vezes devastador não só para seu 
portador, como também para a sua família e para a sociedade”, 
concluiu a presidente do CBO.

Entre os inúmeros parlamentares que compareceram à sessão, 
destacaram-se a deputada Meire Serafim (União/AC), que pôs 
em relevo a importância do evento e o senador e médico of-
talmologista Hiran Gonçalves, que defendeu as ações de infor-
mação e conscientização para que as pessoas procurem um 
médico oftalmologista para manter a saúde ocular.



110 | Fórum da Saúde Ocular no SUS em 2024

A Sessão solene foi encerrada pelo deputado Eduardo Velloso 
que, mais uma vez alertou para os perigos da doença e para a 
necessidade do diagnóstico precoce para controlá-la.

O Congresso Nacional recebeu iluminação noturna na cor verde 
em 27 de maio, em apoio à campanha 24 Horas pelo Glaucoma, 
solicitada pelo Senador e médico oftalmologista Hiran Gonçal-
ves (PP-RR).

Durante a última semana de maio, funcionou num dos prin-
cipais corredores da Câmara dos Deputados, o Espaço Mário 
Covas, um posto para realização de retinografias que são fun-
damentais para a suspeição e diagnostico de glaucoma. Médi-
cos oftalmologistas realizaram os exames com equipamentos 
portáteis e com retinógrafo de grande angular em câmara es-
cura, produzindo imagens de boa qualidade, passiveis de aná-
lise e orientação na hora pelos médicos, e entregues a cada 
indivíduo para que as utilizem em suas futuras consultas.

Como já é tradicional nas edições da Campanha 24 Horas pelo 
Glaucoma, também em 2025 edifícios públicos receberam a 
iluminação noturna na cor verde para chamar a atenção da po-
pulação para a doença e para a necessidade de se tomar me-
didas para prevenir a cegueira que ela causa. Graças a gestões 
do CBO e dos parceiros de campanha, durante o mês de maio, 
prédios, monumentos e pontos turísticos em cidades de todo o 
País passaram noite iluminados de verde, despertando a curio-
sidade da população e contribuindo para ampliar o alcance da 
campanha. Veja alguns dos edifícios que serviram de marco 
para a iniciativa.
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Anexo 2
Manual OCIs Oftalmologia

O que é o Programa Agora  
tem Especialistas?
O Agora tem Especialistas é uma iniciativa do Ministério da 
Saúde e do Governo Federal que tem como objetivo princi-
pal reduzir o tempo de espera para consultas, exames, cirur-
gias e outros atendimentos especializados no Sistema Único 
de Saúde (SUS). O programa integra as políticas da Secreta-
ria de Atenção Especializada à Saúde (SAES) e busca oferecer 
mais agilidade, eficiência e equidade no acesso à saúde.

Entre as estratégias implementadas estão:

•	Mutirões e redes de diagnóstico, incluindo ações específi-
cas para detecção e tratamento do câncer;

•	Unidades móveis de saúde (carretas), levando atendi-
mento a regiões remotas e com escassez de profissionais;

•	Ampliação da Telessaúde, para consultas e diagnósticos a 
distância;

•	Integração com hospitais privados credenciados ao SUS, 
ampliando a capacidade de atendimento;

Elaborado pelo Conselho Brasileiro de Oftalmologia
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•	Formação e provimento de especialistas, priorizando 
áreas críticas como oncologia;

•	Créditos financeiros para hospitais privados, que poderão 
ser usados para abater tributos a partir de 2026.

Com essas medidas, o programa pretende:

•	Ampliar o acesso da população aos serviços especializados;

•	Reduzir o tempo de espera para atendimentos de alta 
demanda;

•	Levar cuidados a regiões com carência de profissionais;

•	Fortalecer a rede pública e sua capacidade de resposta.

O Agora tem Especialistas representa um passo importante para 
modernizar o SUS e garantir que o atendimento especializado 
chegue a quem mais precisa, de forma mais rápida e eficiente.

Quais portarias instituem e definem o  
Agora tem Especialistas?

•	PORTARIA GM/MS Nº 7.565, DE 11 DE JULHO DE 2025, que 
altera a Portaria GM/MS nº 7.307, de 25 de junho de 2025.

•	ANEXO DA PORTARIA SAES/MS Nº 2.985, DE 27 DE JU-
NHO DE 2025, que estabelece o rol de procedimentos 
no âmbito do Componente Cirúrgico do Programa Agora 
Tem Especialistas e altera atributos de Procedimentos na 
Tabela de Procedimentos, Medicamentos, Órteses, Próte-
ses e Materiais Especiais do SUS, (Tabela de Procedimen-
tos do SUS).
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•	PORTARIA GM/MS Nº 7.307, DE 25 DE JUNHO DE 2025, 
que estabelece as regras de adesão hospitais privados, com 
ou sem fins lucrativos, e o funcionamento do Componente 
Créditos Financeiros, do Programa Agora Tem Especialis-
tas, criado pela Medida Provisória nº 1.301, de 30 de maio de 
2025 combinada com o art. 72 da Medida Provisória nº 1.303 
de 11 de junho de 2025, e que regulamenta o disposto no pa-
rágrafo único do art. 10 da Portaria GM/MS nº 7.266, de 18 de 
junho de 2025, e a Portaria Conjunta Ministério da Fazendo/
Ministério da Saúde nº 10 de 23 de junho de 2025.

•	PORTARIA CONJUNTA MF/MS Nº 10, DE 23 DE JUNHO DE 
2025, que regulamenta, no âmbito dos Ministérios da Saúde 
e da Fazenda, os créditos financeiros a serem concedidos 
em razão do Programa Agora Tem Especialistas, criado pela 
Medida Provisória nº 1.301, de 30 de maio de 2025.

•	PORTARIA GM/MS Nº 7.266, DE 18 DE JUNHO DE 2025, 
que dispõe sobre o Programa Agora Tem Especialistas, no 
âmbito do Sistema Único de Saúde - SUS.

•	DECRETO Nº 12.513, DE 12 DE JUNHO DE 2025, que altera 
o Decreto nº 11.790, de 20 de novembro de 2023, que dis-
põe sobre a Agência Brasileira de Apoio à Gestão do SUS 
- AGSUS.

•	PORTARIA GM/MS Nº 7.212, DE 11 DE JUNHO DE 2025, 
que altera a Portaria GM/MS nº 2.336, de dezembro de 
2023, que estabelece recursos a serem disponibilizados 
aos Estados e ao Distrito Federal destinados ao Programa 
Nacional de Redução das Filas de Cirurgias Eletivas, Exa-
mes Complementares e Consultas Especializadas.

•	PORTARIA GM/MS Nº 7.177, DE 10 DE JUNHO DE 2025, 
que dispõe sobre o Projeto Mais Médicos Especialistas, 
instituído no âmbito do Programa Mais Médicos com foco 
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no aprimoramento de médicos especialistas, por meio 
da integração ensino-serviço, no contexto da atuação 
no SUS, como parte das ações do Programa Agora Tem 
Especialistas.

•	PORTARIA GM/MS Nº 7.061, DE 6 DE JUNHO DE 2025, 
que declara Situação de Urgência em Saúde Pública, em 
âmbito nacional, em razão da manutenção prolongada do 
tempo de espera para procedimentos especializados ele-
tivos e seus impactos na assistência, na morbimortalidade, 
na equidade e na capacidade de resposta do Sistema Único 
de Saúde - SUS com vistas a combater potencial evolução 
para uma Emergência em Saúde Pública e desassistência 
em todo território nacional.

•	PORTARIA GM/MS Nº 7.046, DE 30 DE MAIO DE 2025, 
que institui o Comitê de Acompanhamento para implan-
tação, implementação e operacionalização do Programa 
Agora tem Especialistas no âmbito do Ministério da Saúde.

•	MEDIDA PROVISÓRIA Nº 1.301, DE 30 DE MAIO DE 2025, 
que institui o Programa Agora Tem Especialistas, dispõe so-
bre o Grupo Hospitalar Conceição S.A., altera a Lei nº 8.080, 
de 19 de setembro de 1990, a Lei nº 8.958, de 20 de dezembro 
de 1994, a Lei nº 9.656, de 3 de junho de 1998, a Lei nº 12.732, 
de 22 de novembro de 2012, a Lei nº 12.871, de 22 de outubro 
de 2013, e a Lei nº 13.958, de 18 de dezembro de 2019.

Como participar do Programa Agora tem 
Especialistas?
Para participar do Programa Agora tem Especialistas, os pro-
fissionais interessados devem se cadastrar na plataforma da 
Universidade Aberta do SUS (UNA-SUS). Para se inscrever, é 
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necessário possuir Registro de Qualificação de Especialista 
(RQE) — ou estar em processo de solicitação —, com residência 
médica concluída ou título de especialista já emitido pela AMB. 

O primeiro edital divulgado tem, como previsão, que as ati-
vidades durem 12 meses, com os profissionais selecionados 
dedicando 16 horas por semana para o atendimento à po-
pulação, incluindo mais 4 horas semanais para a formação 
teórico-prática. 

Na seleção dos especialistas, serão considerados a pontuação 
a partir da titulação especializada e o tempo de formação. O 
candidato tem a possibilidade de indicar até dois municípios e 
locais de preferência.

Passo a passo - Acesso de entidades 
privadas com fins lucrativos ao InvestSUS

Acesse o QR Code 
e conheça o passo a 
passo do InvestSUS
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Passo a passo para a adesão dos gestores 
ao Programa Agora tem Especialistas 

1. Manifestar interesse no InvestSUS - O hospital ou clínica 

deve acessar o sistema InvestSUS e registrar formalmente o 

interesse em participar, especificamente no componente de 

troca de dívidas.

2. Credenciamento 

•	Informar ao Ministério da Saúde todos os serviços especia-

lizados disponíveis.

•	Atender aos critérios técnicos exigidos para atuação junto 

ao SUS.

3. Criação da Matriz de Oferta

•	A partir dos serviços cadastrados, o Ministério elabora uma 

matriz (uma espécie de “catálogo”) que reúne todas as es-

pecialidades ofertadas pelos hospitais credenciados.

4. Contratação pelos gestores locais

•	Secretarias de Saúde estaduais e municipais utilizam a 

matriz para contratar os serviços, conforme as demandas 

regionais.

5. Troca de dívidas e benefícios fiscais 

•	Os serviços prestados ao SUS geram créditos financeiros 

para o hospital, que podem ser usados para quitar dívidas 

tributárias.

•	Possibilidade de redução de juros, multas e até 100% dos 

encargos.
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Quais os serviços poderão atender  
ao Programa?

•	Hospitais, clínicas, centros diagnósticos, consultórios e ins-
tituições de saúde privados — com ou sem fins lucrativos 
— podem se credenciar junto ao Ministério da Saúde para 
oferecer atendimentos especializados ao SUS 

•	Entidades filantrópicas, que já prestam serviços médicos, 
também estão aptas a participar do programa com as mes-
mas condições 

Como funciona a adesão?

Credenciamento

As instituições devem se cadastrar em edital lançado pelo Mi-
nistério da Saúde, informando os serviços especializados dis-
poníveis e cumprindo os requisitos técnicos necessários 

Troca de dívidas por atendimento

Em troca dos serviços oferecidos ao SUS — como consultas, 
exames, procedimentos cirúrgicos especializados em áreas 
como oncologia, oftalmologia, ginecologia, cardiologia, orto-
pedia e otorrinolaringologia —, as instituições recebem créditos 
financeiros para quitação de dívidas tributárias com a União, 
com possibilidade de redução significativa de juros, multas e 
encargos 

Contratações feitas por estados e municípios

A contratação dos serviços prestados pelas instituições cre-
denciadas é realizada pelos gestores locais (Secretarias Esta-
duais e Municipais de Saúde), conforme as demandas regionais 
identificadas.
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Em resumo:

Tipo de Participante Critérios Principais

Hospitais privados Credenciamento via edital, serviços 
especializados, troca de dívidas

Clínicas, consultórios, 
centros diagnósticos

Mesmas condições de participação 
e benefícios fiscais

Instituições 
filantrópicas

Credenciamento e prestação de 
serviços em troca de créditos fiscais

Habilitação no Cadastro Nacional de 
Estabelecimentos de Saúde (CNES)
Para participar do programa, os estabelecimentos devem:

•	Estar cadastrados no Cadastro Nacional de Estabeleci-
mentos de Saúde (CNES). 

•	Possuir a habilitação descentralizada 
38.01 – Programa Mais Acesso a Es-
pecialistas, conforme a Portaria nº 
1.640/2024, da Secretaria de Aten-
ção Especializada à Saúde (SAES/MS). 
Acesse o manual: https://www.gov.br/
saude/pt-br/centrais-de-conteudo/
publicacoes/guias-e-manuais

•	Essa habilitação é inserida localmente pelo gestor do sis-
tema CNES, no módulo “Estabelecimento”, acessando a 
aba Básico e a sub-aba Habilitações 

•	Após configurar, é necessário divulgar a habilitação no sis-
tema para que conste oficialmente na base nacional do CNES. 

https://www.gov.br/saude/pt-br/centrais-de-conteudo/publicacoes/guias-e-manuais/2024/manual-pmae-registro-da-producao-controle-e-avaliacao.pdf
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Já os profissionais médicos especialistas interessados devem 
realizar uma inscrição por meio da plataforma UNA-SUS (Uni-
versidade Aberta do SUS) 

O registro exige que o candidato:

•	Seja especialista com título CNRM ou pela AMB;

•	Possua Registro de Qualificação de Especialista (RQE) ativo 

As inscrições são feitas exclusivamente online, com o profis-
sional indicando o município e estabelecimento preferencial.

É necessário que todos os interessados comprovem que pos-
suem capacidade técnica e estrutura física para realizar todos os 
procedimentos previstos em cada Oferta de Cuidados Integrados 
(OCI), garantindo atenção integral e de qualidade ao paciente.

Qual a forma de financiamento do 
Programa?
O Programa Agora Tem Especialistas conta com diferentes for-
mas de financiamento que permitem ampliar o acesso da po-
pulação a consultas, exames e cirurgias especializadas no SUS. 
O governo federal destina recursos públicos diretos, com pre-
visão de cerca de R$ 2 bilhões por ano para credenciamento de 
hospitais privados, filantrópicos e clínicas nas seis áreas priori-
tárias. Parte desse valor é direcionada a estados e municípios 
para habilitar novos serviços e reforçar a rede existente.

Além do repasse financeiro, o programa adota um modelo 
de compensação tributária. Hospitais e clínicas que presta-
rem serviços ao SUS poderão gerar créditos financeiros que, 
a partir de 2026, poderão ser usados para quitar tributos 
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correntes, com possibilidade de redução de juros, multas e 
até 100% dos encargos. Isso cria um incentivo para que o se-
tor privado colabore com a rede pública e, ao mesmo tempo, 
regularize sua situação fiscal.

Outro pilar do financiamento é o investimento na formação e 
no provimento de especialistas. Serão ofertadas 3.500 bolsas 
— sendo 3 mil para residência médica e 500 para provimento 
imediato — com valores que podem chegar a R$ 10 mil men-
sais, incentivando médicos a atuarem em regiões de maior 
demanda.

O programa também financia a modernização da infraestrutura 
e o uso de tecnologias que facilitam o acesso ao atendimento. 
Isso inclui a compra de equipamentos de alta complexidade, 
como aceleradores lineares para radioterapia, a implantação 
de serviços de telessaúde, a realização de mutirões e o uso de 
unidades móveis para levar assistência a áreas remotas.

Qual a forma de registro, execução e 
faturamento da OCI?
O registro da produção dos procedimentos do Grupo 09 
Procedimentos para Ofertas de Cuidados Integrados (OCI), 
deverá ser realizado no Sistema de Informações Ambulato-
riais (SIA), por meio do instrumento de registro Autorização 
de Procedimentos Ambulatoriais (APAC), inserindo-se o có-
digo do seu procedimento principal e os respectivos procedi-
mentos secundários realizados, para fins do monitoramento, 
avaliação e controle no âmbito do Programa Agora tem Espe-
cialistas. O detalhamento da forma de registro encontra-se na 
Portaria SAES 1.640/2024, e nas portarias que criam as res-
pectivas OCI. 
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Em resumo:

I - registro da produção das OCI com códigos específicos;

II - descrição dos procedimentos integrantes de cada OCI, 

com seus respectivos códigos;

III - definição de tempo recomendado (tR) e tempo li-

mite máximo (tM) para cada OCI, verificando se o tempo 

entre a realização do primeiro e do último procedimento 

de uma OCI respeitou o tempo máximo; 

IV - cruzamento da produção por pessoa, em uma de-

terminada unidade de tempo, para evitar a cobrança de 

um procedimento de forma isolada e do mesmo proce-

dimento dentro da OCI.

O MS irá disponibilizar Manual Instrutivo com outras orienta-

ções sobre o registro. 

Cada OCI inclui um conjunto de procedimentos secundários 

compatíveis com seu procedimento principal, a maior parte 

deles será obrigatória. Quando realizados, esses procedimen-

tos devem ser registrados na mesma APAC do procedimento 

principal. Não poderão ser registrados em outros instrumentos 

de registro nos sistemas de informação Ambulatorial ou Hospi-

talar do SUS (SIA/SUS e SIH/SUS). Não há obrigatoriedade de 

realização e registro de todos os procedimentos secundários 

de cada OCI, de acordo com o quadro clínico e situação de re-

alização e resultados de exames prévios. 

O valor será repassado aos Fundos Municipais e Estaduais de 

Saúde a partir do registro da Autorização de Procedimentos 

Ambulatoriais (APAC), inserindo-se o código do procedimento 
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principal, no formato de Fundo de Ações Estratégicas e Com-
pensação (FAEC). 

Cada OCI possui um prazo limite de execução que pode va-
riar de 30 a 60 dias a depender do tipo de OCI.

O monitoramento do tempo de realização da OCI pelo Ministé-
rio da Saúde se dará por meio do registro e envio da produção 
pelo Sistema de Informações Ambulatoriais (SIA). A data de 
abertura da APAC deverá ser a data de realização do primeiro 
procedimento da OCI e a data de encerramento da APAC de-
verá ser a data de realização do último procedimento da OCI. 

Procedimentos não previstos na composição das OCIs po-
dem ser registrados pelos estabelecimentos de saúde den-
tro das regras atuais, respeitando-se as pactuações locais e 
relação contratual com gestor. 

A identificação do paciente é obrigatória e deverá ser reali-
zada, preferencialmente, por meio do CPF. Quando não for 
possível o registro por meio do CPF, pode-se utilizar o número 
do Cartão Nacional de Saúde (CNS). 

O prestador poderá realizar duas OCIs na mesma competên-
cia, quando se tratar de procedimentos sequenciais/progres-
são para o mesmo paciente com procedimentos principais 
distintos. Entretanto, o mesmo procedimento principal da 
OCI não poderá ser realizado em uma mesma competência, 
para o mesmo paciente e mesmo estabelecimento, pois a 
APAC não permite registro duplicado. 

Compromisso na atuação do gestor local
A formalização do processo descentralizado de habilitação 
dos estabelecimentos integrantes do PAR deverá ser feita, por 
meio de publicação de ato normativo do gestor responsável 
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pelo estabelecimento de saúde habilitado, com posterior inser-
ção do campo específico do CNES.

Os gestores locais têm autonomia para definir os processos ne-
cessários à(s):

I - autorizações prévias para realização dos procedimentos;

II - definição de regras locais para bloqueios de produção 
assistencial; e

III - aprovação da produção assistencial.

Termos de compromisso entre gestores 
e serviços de saúde, visando a execução 
das ações previstas no programa, 
conforme pactuado nos Planos de Ação 
Regionais (PAR)
No financiamento por modelo de OCI estão contidos não só o 
valor de remuneração dos procedimentos, mas também a valo-
rização da gestão do cuidado e da obediência de tempos má-
ximos para a realização desses procedimentos. Uma lógica de 
pagamento não apenas atrelada à execução e sim com enfo-
que na tempestividade e qualidade do atendimento prestado.

Além da inovação no modelo de pagamento por OCI, também 
são previstos compromissos a serem assumidos pelos gesto-
res e prestadores de serviços, destacando-se:

1. Organizar o agendamento dos exames e consultas, 
a partir da jornada do paciente no serviço de atenção 
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especializada, observando o menor deslocamento entre os 

serviços, e/ou a possibilidade de realização em única data 

para a realização de todas as consultas e exames diagnós-

ticos necessários;

2. Realizar consultas presenciais, teleconsultas e telecon-

sultorias para comunicar os resultados de exames e/ou 

diagnóstico para o paciente, além de orientação sobre os 

próximos passos da continuidade do cuidado;

3. Utilizar os protocolos com critérios de encaminha-

mento, evitando recusas, repetição de exames e/ou pro-

cedimentos e perda da eficiência do Programa Agora tem 

Especialistas.

Dentro do Programa Agora tem Especialistas destacam-se 

dois componentes fundamentais no Processo Regulatório: 

NGC (Núcleo de Gestão de Cuidado) e NGR (Núcleo de Gestão 

de Regulação).

O Núcleo de Gestão de Regulação (NGR) será instituído pelo 

Gestor, e o Núcleo de Gestão do Cuidado (NGC) constituído 

no serviço, que terá como atribuições acompanhar a realização 

das OCIs, propor e implementar melhorias para o cumprimento 

dos compromissos do contrato. 

Núcleo de Gestão e Regulação (NGR):
Equipe técnica vinculada aos gestores estaduais ou munici-

pais de saúde, dedicada à gestão específica do Programa. Suas 

principais atribuições incluem:
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•	Efetivar regulação com foco na comunicação entre os pro-
fissionais da APS e da Atenção Ambulatorial Especializada, 
nos termos previstos na PNAES;

•	Elaborar dispositivos de apoio educacional para os profis-
sionais da APS;

•	Fazer uso de dispositivos de telessaúde e matriciamento;

•	Apoiar a gestão das filas e redução do absenteísmo;

•	Realizar o monitoramento e avaliação da realização das 
OCI em tempo oportuno e com o escopo total previsto;

•	Realizar o monitoramento e avaliação dos contratos;

•	Definir estratégias de redução do absenteísmo e do efeito 
velcro;

•	Orientar, acompanhar e apoiar os Núcleos de Gestão do 
Cuidado – NGC.

•	Propor dispositivos de acompanhamento da trajetória 
dos usuários na rede, caso após a realização das OCI de-
mandem atenção especializada ou hospitalar.

Núcleo de Gestão do Cuidado (NGC):

O NGC é uma unidade operacional presente nos serviços de 
atenção ambulatorial especializada, responsável pela gestão 
direta do cuidado aos usuários. Suas funções: 

•	Organizar a agenda sequencial de exames e consultas, a 
partir do itinerário do usuário na unidade de AAE, obser-
vando o menor deslocamento entre os serviços, e/ou a 
possibilidade de realização em única data e a progressão 
da realização das OCI.



126 | Fórum da Saúde Ocular no SUS em 2024

•	Acompanhar e fazer a gestão da conclusão das OCI no 
tempo recomendado, 

•	Realizar a navegação de cuidado acompanhando todo o fluxo 
da realização das OCI, garantindo tempo resposta oportuno.

•	Garantir a transferência de cuidado para a APS, com 
compartilhamento de informações necessárias para a 
continuidade da atenção entre profissionais, usuários e lo-
cais de atendimento.

•	Implementar ações internas para a redução do absenteísmo;

•	Realizar a regulação assistencial no serviço, observando 
faltas e agendas incompletas, ajustes de protocolos, co-
municação em rede, possibilitando otimizar a capacidade 
instalada.

•	Conhecer as regras do contrato gestor/prestador para a 
realização das OCI, e atuar em estreita articulação com 
o NGR.

O formato do NGC quanto a composição da equipe e vincula-
ção institucional será definido pelo gestor dentro da sua região 
de saúde, podendo ser uma unidade centralizada com técni-
cos/equipes de referência em cada serviço até uma estratégia 
mais descentralizada, com NGC internos a serviços de atenção 
especializada cujo tamanho justifique.

Em resumo, enquanto o NGR foca na gestão sistêmica e na 
regulação do acesso aos serviços especializados, o NGC con-
centra-se na gestão direta do cuidado dentro dos serviços de 
atenção ambulatorial especializada, ambos atuando de forma 
integrada para aprimorar a qualidade e a eficiência do SUS.
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